
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
Atos normativos.....................................................................................................................................................2 
Boletins..................................................................................................................................................................2 
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
Boletins de Pessoal...............................................................................................................................................2  
Súmulas de contratos............................................................................................................................................2 
Editais....................................................................................................................................................................3 
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
Boletins..................................................................................................................................................................3 
 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
Avisos...................................................................................................................................................................12 
 
 

  

 

 

           Porto Alegre, 13 de junho de 2017.    Edição n.º 2158 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

End.: Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, 80. 

Porto Alegre / RS - 90050-190 

Fone: (51) 3295 – 1100 

Nesta Edição: 

JANELISE CRISTINE CORTES 

ANHAIA:45031584068

Digitally signed by JANELISE CRISTINE CORTES 

ANHAIA:45031584068 

DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Secretaria da Receita Federal do 

Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF A3, ou=VALID, ou=AR VALID CD, 

cn=JANELISE CRISTINE CORTES ANHAIA:45031584068 

Date: 2017.06.13 09:37:46 -03'00'



 
 

2 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 13 de junho de 2017. www.mprs.mp.br Edição N.º 2158 

 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

BOLETIM N.º 190/2017 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
DESIGNAR 
- o Doutor ANDRÉ BARBOSA DE BORBA, DD. Segundo 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Pelotas, para oferecer denúncia contra Delvair Costa e 
acompanhar os demais tramites, sem prejuízo da análise de 
cabimento de eventuais medidas despenalizadoras, com base 
no Inquérito Policial autuado judicialmente sob o n.º 
022/2.16.0003424-7, oriundo da 2ª Vara Criminal de Pelotas, 
e, no caso de suas férias, impedimentos ou ausências, seu 
substituto de escala que não estiver impedido (Port. 
1322/2017). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de junho de 2017. 
FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  
 

 
BOLETIM N.º 191/2017 

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JUNIOR, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
EXONERAR 
- a pedido, a contar de 13 de junho de 2017, o servidor 
RAPHAEL DE SÁ E SILVA HOUAYEK, ID n.º 3448410, do 
cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça II, 
CC-10, deste órgão (Port. 1327/2017).  
- a pedido, a contar de 05 de junho de 2017, a servidora ANA 
PAULA SÁ BRASIL BURNS, ID n.º 3357317, do cargo em 
comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça, CC-10, 
deste órgão (Port. 1480/2017).  
COLOCAR À DISPOSIÇÃO 
- do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, pelo 
período de 13 de junho a 31 de dezembro de 2017, o servidor 
GUILHERME HENRIQUE PEZZI, Agente Administrativo, sem 
ônus ao órgão de origem, ficando suspenso o período de 
estágio probatório até o seu retorno às funções originais 
(PR.00001.00742/2017-8 - Port. 1385/2017).  
NOMEAR 
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
CARLA PEREIRA LAMPERT, para exercer o cargo de Agente 
Administrativo, classe “M”, em virtude de aprovação em 
concurso público, no qual obteve o primeiro (1º) lugar na Lista 
de Classificação da Região Metropolitana do Delta do Jacuí 
(Port. 1442/2017).  
REDUZIR 
- pelo período de 01 (um) ano, a contar de 01 de junho de 
2017, a carga horária da servidora ALINE KROB SANCHEZ, 
Assessora - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, ID n.º 
3444368, para 30 (trinta) horas semanais, nos termos do art. 
6°, § 1º, da lei n° 7.253/79 (PR.00870.00025/2008-5 - Port. 
1486/2017).  
CONSIDERAR 
- habilitado para tomar posse, a contar de 12/06/2017, no 
cargo em Comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça 

II, CC-10, JOÃO FRANCISCO ARAÚJO PEDRI, tendo entrado 
em exercício em 12/06/2017. 
- habilitado para tomar posse, a contar de 15/05/2017, no 
cargo de Agente Administrativo, Classe “M”, GUILHERME 
HENRIQUE PEZZI, tendo entrado em exercício em 
12/06/2017.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de junho de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos. 
 

 
SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  

DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 
PROCESSO Nº 00005.000.013/2017 

 
CONTRATADA: EMPRESA JORNALÍSTICA CALDAS 
JÚNIOR LTDA.; OBJETO: renovação de uma assinatura 
anual do jornal Correio do Povo para Promotoria de Justiça 
Especializada do Torcedor de Porto Alegre/RS; VALOR 
TOTAL: R$ 706,80; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 
Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3903; FUNDAMENTO LEGAL: 
art. 25, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/1993; RATIFICAÇÃO 
em 08 de junho de 2017, pela Subprocuradora-Geral de 
Justiça para Assuntos Administrativos, Dra. Ana Cristina Cusin 
Petrucci.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 09 
de junho de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 
 

SÚMULA DE ADITAMENTO DE TERMO DE ACORDO 
PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PROCESSO N.º 228-0900/04-6 
 

PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e o servidor André Huyer, 
matrícula n.º 14962187; OBJETO: Substituição de veículo de 
propriedade do servidor, a ser usado na execução de tarefas e 
serviços no âmbito da Direção-Geral para as quais for 
designado, placas MIX 9420, em conformidade com o 
Provimento n.º 12/2013; DATA DE ASSINATURA: 12 de junho 
de 2017.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 
de junho de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO 
PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PROA N.º 17-0900.0000406-3 
 

PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e o servidor Alexandre de 
Sousa, matrícula nº 14965950 ; OBJETO: Inclusão  de veículo 
de propriedade do servidor para uso mediante indenização, de 
automóvel particular de placas AUM 2337, a ser usado na 
execução de tarefas e serviços no âmbito do Projeto FAVO-
Força-Tarefa de Ajuda Voluntária, em conformidade com os 
Provimentos n.ºs 12/2013 e 73/2013; DATA DE 
ASSINATURA: 12 de junho de 2017. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 
12/06/2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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REPUBLICAÇÃO DE SÚMULA DE CONTRATO DE COMPRA 
 E VENDA UAJ N° 032/2017 

PROCESSO SGA Nº 00581.000.012/2017 
PROCESSO SGCON Nº 02405.000.050/2017 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2017 
 

CONTRATADA: MARCOS AURÉLIO COLLAÇO - EPP; OBJETO: aquisição de material timbrado deste Ministério Público, conforme 
especificações abaixo: 
 

Item Designação Qtde. Marca/Modelo Un. Valor total 

3.1 Fita colorida adesiva/amarela 80 ADELBRAS/12MMX10M RL R$ 43,20 
3.2 Fita colorida adesiva/azul 60 ADELBRAS/12MMX10M RL R$ 32,40 
3.3 Fita colorida adesiva/preta 40 ADELBRAS/12MMX10M RL R$ 21,60 
3.4 Fita colorida adesiva/verde 80 ADELBRAS/12MMX10M RL R$ 43,20 
3.5 Fita colorida adesiva/vermelha 100 ADELBRAS/12MMX10M RL R$ 54,00 
4 Grampeador de papel 300 CIS/ C-15 UN R$ 9.900,00 
5 Grampo c/ 1000 26/6 3.000 BACCHI/21526 CX R$ 3.900,00 
6 Grampo plástico p/ pasta suspensa 40 BACCHI/48134 PCT R$ 288,00 

12 Pasta AZ lombada larga 200 FRAMA/USUAL UN R$ 1.580,00 
13 Pasta cartolina, c/ elástico 500 TIMPEL/480 GRAMAS UN R$ 1.725,00 
15 Percevejo 20 BRW/PV 0100 CX R$ 28,00 

18.1 Bateria alcalina 9 volts 30 ELGIN/82158 UN R$ 221,40 
18.2 Pilha AA (pequena) 600 ELGIN/82153 UN R$ 828,00 
18.3 Pilha C (média) 30 ELGIN/82156 UN R$ 159,90 
18.4 Pilha D (grande) 30 ELGIN/82157 UN R$ 230,70 
18.5 Pilha 12v, A23, p/ controle de alarme 400 ELGIN/82195 UN R$ 820,00 
19.1 Pincel atômico azul 200 MASTER PRINT/ MP 615 UN R$ 300,00 
19.2 Pincel atômico verde 50 MASTER PRINT/ MP 615 UN R$ 75,00 
20 Porta canetas 150 MENNO/2756 UN R$ 645,00 
21 Porta durex 100 BRW/ JF1001 UN R$ 720,00 
22 Prancheta de eucatex 200 BACCHI/3201-0 UN R$ 570,00 
26 Umedecedor de dedos em pasta (molha-dedos) 500 RADEX/20 GRAMAS UN R$ 700,00 

 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; VALOR TOTAL : R$22.885,40; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.30 Rubrica 3009; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais n° 13.191/09 e n° 
11.389/99, Provimentos PGJ/RS n° 33/08 e n° 47/05, Lei Complementar n° 123/06 e, subsidiariamente, Leis Federais n° 8.666/93 e n° 
10.520/02 e Provimento PGJ/RS n° 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 de junho de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
 

 
EDITAL N.º 091/2017 

RESULTADO DO EDITAL Nº 085/2017  
 REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO  

(DEMP 02/06/2017) 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR 
BIANCON JUNIOR, faz público que, tendo em vista o que consta no PR.00576.00384/2017-4, encontra-se disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), o resultado da 
remoção referente ao Edital nº 085/2017. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 13 de junho de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  

 
 

BOLETIM N.º 23/2017 
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos 
Preparatórios, conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00768.00025/2017. PROMOTORIA DE 
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JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André de 
Azevedo Coelho. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. OBJETO: 
apurar possível ocorrência de dano ambiental de poluição 
sonora e atmosférica causado pela atividade de serralheria na 
Rua Esperança, nº 141, Loteamento Pôr do Sol, Esteio. 
Requerente: anônimo, Investigado: Toni Alfredo Rodrigues 
Barreto. LOCAL: Esteio. INVESTIGADO(S): Toni Alfredo 
Rodrigues. LOCAL DO FATO: Esteio. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00711.00014/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alegrete. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlia Flores 
Schutt. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Alegrete. OBJETO: Apurar a 
prática de extração mineral de cascalho em desacordo com a 
autorização/licença concedida pelo órgão ambiental 
competente. INVESTIGADO(S): Alzira Ali Muhd Said Yusuf 
Baklisi. LOCAL DO FATO: Alegrete. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01658.000.128/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo Gomes 
Taborda. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. OBJETO: Apurar 
a ocorrência de suposto dano ambiental, referente a 
Ocorrência Ambiental do 2º GPA de São Gabriel sobre o 
Posto de Combustíveis sito à BR 392, Km 202, Município de 
Santana da Boa Vista, que estaria em funcionamento sem as 
devidas licenças. INVESTIGADO(S): Alcionir Dias Afonso. 
LOCAL DO FATO: BR 392, Km 202, Santana da Boa Vista. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01658.000.201/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo Gomes 
Taborda. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. OBJETO: 
Relatório Informativo do 3º Grupo de Polícia Ambiental de São 
Gabriel, encaminhando Auto de Constatação referente a uma 
borracharia com depósito de pneus a céu aberto, situada no 
município de Santana da Boa Vista. INVESTIGADO(S): Renan 
Freitas de Figueiredo. LOCAL DO FATO: Santana da Boa 
Vista. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01658.000.220/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo Gomes 
Taborda. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. OBJETO: Apurar 
a ocorrência de suposto dano ambiental (corte de árvores 
nativas em APP sem a devida licença ambiental) à Rua 
Heleodoro Assis Carvalho, s/n, Centro de Santana de Boa 
Vista/RS, praticado por Maycon Jacobsen de Freitas. 
INVESTIGADO(S): Maycon Jacobsen de Freitas. LOCAL DO 
FATO: Rua Heleodoro Assis Carvalho, s/n, Centro de Santana 
de Boa Vista/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00732.00007/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Camile 
Balzano de Mattos. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. OBJETO: 
Apurar a existência de aterro sanitário em condições 
irregulares de funcionamento no município de Arambaré/RS, o 

qual é investigado. INVESTIGADO(S): Município de 
Arambaré. LOCAL DO FATO: Arambaré. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00752.000.068/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Constantina. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Kátia Regina 
Griza. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Constantina. OBJETO: Investigar eventual 
irregularidade na destinação como área verde do imóvel da 
matrícula nº 13.259, com área de 1.558,05m2, conferido ao 
Município de Constantina quando da regularização do 
loteamento, o qual originalmente era ocupado pela Igreja do 
Evangelho Quadrangular, localizada no bairro Sartori, em 
Constantina, RS. INVESTIGADO(S): MUNICIPIO DE 
CONSTANTINA, Espólio de Nelli Sartori. LOCAL DO FATO: 
Constantina/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00755.00015/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Caroline 
Mottecy de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: Apurar 
possível ocorrência de crime contra a fauna, em razão de 
abuso, maus-tratos e mutilação de animais exóticos, praticado 
pela empresa Agropet Recanto do Criador e seu proprietário 
Rodrigo Rafael Oliveira de Azevedo, na Rua Barão do Rio 
Branco, n.º 981, Bairro Centro, nesta Cidade. INVESTIGADA: 
Agropet Recanto do Criador, localizado na Rua Barão do Rio 
Branco, 981, Cruz Alta/RS; Rodrigo Rafael Oliveira de 
Azevedo. LOCAL DO FATO: Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00760.00015/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Encantado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Eduardo Schröder Prediger. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Encantado. OBJETO: 
Apurar crime ambiental pela construção e reforma sem licença 
ou autorização dos órgãos ambientais competentes. 
INVESTIGADO(S): José Carlos Kwiatkowski. LOCAL DO 
FATO: Roca Sales. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00762.00014/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Erechim. OBJETO: Apurar a abertura 
de uma vala contendo óleo diesel oriundo de vazamentos na 
Rua Machado de Assis, n.º 2332, Município de Erechim/RS 
(Parque de Obras do Município), tendo como investigadas 
Ivana Karine Aver e Maristela Taveres. LOCAL DO FATO: 
Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00768.00019/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André de 
Azevedo Coelho. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. OBJETO: 
apurar a existência de esgoto a céu aberto atrás das 
residências. Localizadas na Rua Gildo de Freitas, Esteio. 
Requerentes, Paula Fernandes e demais moradores do local, 
conforme abaixo-assinado. Investigados Município de Esteio e 
moradores da Rua Gildo de Freitas. LOCAL DO FATO: Esteio. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00768.00022/2017. PROMOTORIA DE 
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JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André de 
Azevedo Coelho. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. OBJETO: 
apurar a ocupação irregular de Área de Preservação 
Permanente junto ao Arroio Esteio na Av. Presidente Vargas, 
3332, Esteio. Requerente: 1ª Vara Federal de Canoas, 
Investigados ATM Construções Ltda. e Município de Esteio. 
LOCAL DO FATO: Esteio. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00768.00028/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André de 
Azevedo Coelho. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. OBJETO: 
apurar possíveis maus tratos a cães praticados, em tese, na 
residência localizada na Rua Tenente Francisco P. Severo, nº 
81, em Esteio. Requerente: Amanda de Sá, Investigado: a ser 
identificado. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Esteio. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00768.00027/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André de 
Azevedo Coelho. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. OBJETO: 
apurar possíveis maus tratos a cães praticados, em tese, na 
residência localizada na Rua Tenente Francisco P. Severo, nº 
08, em Esteio. Requerente: Amanda de Sá. Investigado: a ser 
identificado. LOCAL: Esteio.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00771.00016/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Farroupilha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo Lara 
Resende. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Farroupilha. OBJETO: Objeto: 
apurar a regularidade da ETE da Grendene S/A, Filial 01 e 
possível poluição hídrica decorrente das atividades exercidas 
pela empresa. Investigada: GRENDENE S/A - Filial 01. 
LOCAL DO FATO: Farroupilha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00771.00019/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Farroupilha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo Lara 
Resende. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Farroupilha. OBJETO: Objeto: 
exercício de atividade potencialmente poluidora em desacordo 
com licença ambiental. Autor do Fato: ALCEMAR VELHO 
SCHINEIDER. Local: Bairro América, Farroupilha. 
INVESTIGADO(S): Alcemar Velho Schineider. LOCAL DO 
FATO: Farroupilha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00049/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar a supressão de mata nativa sem autorização 
ambiental e uso de fogo em vegetação. INVESTIGADOS(S): 
Adeli dos Santos. LOCAL DO FATO: Glorinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00050/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 

Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar supressão de mata nativa sem autorização 
ambiental e uso de fogo em vegetação. INVESTIGADO(S): 
Yomacama Empreendimentos Ltda. LOCAL DO FATO: 
Glorinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00051/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar supressão de mata nativa sem autorização 
ambiental e uso de fogo em vegetação. INVESTIGADO(S): 
Fábio Cavalheiro. LOCAL DO FATO: Glorinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01778.000.291/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo 
Alberto Wolf Piton. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: 
apurar possível dano ambiental e verificar o funcionamento 
irregular de estabelecimento de processamento de peles de 
couro no interior do Município de Guarani das Missões/RS. 
INVESTIGADO(S): Jorge Luis Harter - ME. LOCAL DO FATO: 
Linha Seca - Guarani das Missões/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00012/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apurar e promover a 
recuperação ambiental decorrente do dano ambiental 
consistente na destruição de vegetação nativa no Bioma Mata 
Atlântica sem licença ambiental, na propriedade imóvel do 
investigado, situada na localidade denominada Esquina 
Heidmann, no interior do Município de Ijuí. Investigado: 
Evandro Rusch. LOCAL DO FATO: Ijuí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00801.00005/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luiz 
Tarouco Pinto. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. OBJETO: Apurar a 
situação de possível falha no sistema de saneamento básico 
no Loteamento Vida Nova II, fato que, supostamente, estaria 
expondo os moradores a rota vírus, viroses e mau cheiro. 
INVESTIGADOS(S): Caixa Econômica Federal, Construir 
Construtora e Incorporadora Ltda. e Município de Lagoa 
Vermelha. LOCAL DO FATO: Lagoa Vermelha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01794.000.166/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Mostardas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando 
Gonzalez Tavares. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Mostardas. OBJETO: Apurar 
possível dano ambiental em decorrência da construção da 
Pousada e Condomínio Rural em área de preservação 
permanente, em razão da proximidade da Lagoa dos Patos. 
LOCAL: no município de Tavares/RS. INVESTIGADO(S): 
Lucio Novaes de Mattos. LOCAL DO FATO: TAVARES-RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00814.00036/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
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Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar possíveis atos de abuso e maus-
tratos contra animais da espécie canina na Rua Taquari, nº 
12, Bairro São José, nesta cidade. Local: Rua Taquari, n.º 12, 
Bairro São José, Novo Hamburgo. Investigado: A apurar. 
LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00814.00040/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar o possível funcionamento 
irregular de uma pet shop, com comercialização de animais, 
em uma residência localizada na Rua Marquês do Alegrete, nº 
712, Bairro Ideal, nesta cidade. Bairro Ideal, Novo Hamburgo. 
Investigado: A apurar.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00814.00038/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar a possível ilegalidade das 
Resoluções nº 02/2017 e nº 03/2017, aprovadas pelo 
Conselho Municipal de Saneamento Ambiental de Novo 
Hamburgo (CONSAM), as quais definem as atividades e 
empreendimentos de baixo impacto ambiental e isentos de 
licenciamento ambiental no âmbito da Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente (SEMAM). Local: Novo Hamburgo. 
Investigado: A apurar.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00814.00039/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar possíveis atos de abuso e maus-
tratos contra animal da espécie canina em terreno localizado 
na Rua Anchieta, em frente ao nº 75, Bairro São Jorge, nesta 
cidade. Local: Rua Anchieta, em frente ao n.º 75, Bairro São 
Jorge, Novo Hamburgo. Investigado: A apurar.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00123/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. 
OBJETO: PRÁTICA DE EXERCÍCIO IRREGULAR DE 
ATIVIDADE - DEPÓSITO DE CARVÃO SEM LICENÇA DE 
OPERAÇÃO, ALVARÁ DE. LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO E ALVARÁ REFERENTE AO PPCI, NA. 
LOCALIDADE DA RUA DOM PEDRITO, 163, BAIRRO VERA 
CRUZ, NESTA CIDADE, TENDO COMO INVESTIGADO 
IRANO SILVIO DA SILVA SANTOS E COMO REQUERENTE 
O 3º BABM. INVESTIGADO(S): Irano Silvio da Silva Santos. 
LOCAL DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00122/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo da 
Silva Brandalise. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: 

Perturbação do sossego por parte do Clube Sociedade 
Libanesa de Pelotas, localizado na Rua Professor Araújo, nº 
711. Local: Pelotas 
Representante: Marília Ribeiro Azambuja. Investigado: Clube 
Sociedade Libanesa de Pelotas  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00125/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Barbosa de Borba. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: 
apurar a instalação de antena de telefonia sem as devidas 
licenças. Investigado: A definir. LOCAL DO FATO: Pelotas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00127/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo da 
Silva Brandalise. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: 
apuração de potenciais danos ambientais com a instalação de 
aterro sanitário na região de Cerrito Alegre, 3º Distrito, em 
Pelotas, pela possibilidade de afetação de corpos hídricos e 
efeitos no solo, principalmente. Local: Pelotas. Investigados: 
Companhia Riograndense de Valorização de Resíduos e 
Município de Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00128/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo da 
Silva Brandalise. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: 
Objeto: eventual perturbação ao sossego alheio aos 
moradores das proximidades do Bar do Zé situado na Rua 
Conde de Porto Alegre, nº 201. Local: Pelotas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.539/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Josiane Superti Brasil Camejo. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar possíveis danos ambientais decorrentes da 
ocupação dos taludes e das pontes do Arroio Dilúvio, nesta 
Cidade. INVESTIGADO(S): Município de Porto Alegre. LOCAL 
DO FATO: Av. Ipiranga, nesta Cidade. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00833.00018/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Alexandre Sikinowski Saltz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar eventual poluição sonora e atmosférica 
causada por oficina de chapeação e pintura, Chapeamento e 
Pintura Baldarati, Localizada na Av. Leopoldo Bier, nº 806, 
Bairro Santana, nesta Capital. INVESTIGADO(S): 
Chapeamento e Pintura Baldarati. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.210/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Josiane Superti Brasil Camejo. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
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Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar ocorrência de poluição sonora 
proveniente dos Geradores e Câmaras Frigoríficas do 
Supermercado Carboni na Av. Edgar Pires de Castro entre o 
nº 967 a 991 (antigo prédio da BOA ESCOLHA), nesta cidade. 
INVESTIGADO(S): Supermercado Carboni. LOCAL DO FATO: 
Av. Edgar Pires de Castro n.º 967 a 991, nesta Cidade. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.851/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Josiane Superti Brasil Camejo. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Perturbação Sonora pelos eventos realizados no 
Espaço Maestro, sito na Rua Dr. Barcelos nº 570, b.Tristeza. 
INVESTIGADO(S): Espaço Maestro. LOCAL DO FATO: Rua 
Doutor Barcelos, n.º 570, Tristeza, Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01633.001.010/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Ana Maria Moreira Marchesan. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar ocorrência de poluição sonora causada 
por aparelhos de refrigeração e exaustão do Supermercado 
Zaffari, localizado na Rua Marechal Floriano Peixoto nº 333, 
nesta Cidade. INVESTIGADO(S): Supermercado Zaffari. 
LOCAL DO FATO: Rua Mal. Floriano Peixoto, n.º 333, nesta 
Cidade. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.349/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Ana Maria Moreira Marchesan. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Poluição Sonora ocasionada por um transformador 
da CEEE localizado dentro do prédio na Rua dos Andradas nº 
497, nesta cidade. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00833.00028/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Ana Maria Moreira Marchesan. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Investigar Poluição do solo e das águas na Av. 
Bento Gonçalves, nº 6720, Bairro São José, nesta Capital. 
INVESTIGADOS(S): Alexandre Linck de Oliveira, Alexandre 
Linck de Oliveira & Cia Ltda - Me e Lucas Dias de Oliveira. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00833.00029/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Ana Maria Moreira Marchesan. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar depredação do Patrimônio Cultural no 
Parque Farroupilha, nesta Capital. INVESTIGADO(S): 
Município de Porto Alegre. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01822.000.090/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Restinga Seca. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sandro 
Loureiro Marones. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Restinga Seca. OBJETO: Apurar 
ocorrência, em tese, de dano ambiental consistente na 
emissão de resíduos pelo processo de beneficiamento de 
arroz e soja por parte da investigada sem a devida 
observância das normas ambientais vigentes. 
INVESTIGADO(S): Cooperativa Tritícola Sepeense Ltda. 
LOCAL DO FATO: Restinga Seca. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00856.00030/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rosário do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda 
Broll Carvalho. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Rosário do Sul. OBJETO: Apurar 
eventual ocorrência de dano ambiental por parte do 
empreendimento de serralheria, vez que estaria funcionando 
sem licenciamento ambiental, tendo como investigado PAULO 
HENRIQUE MARTINS COSTA. LOCAL DO FATO: Rosário do 
Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00872.00012/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
alagamento do pátio e de residências nos dias de chuvas e 
lançamento de esgoto domiciliar. LOCAL: Rua Santo Ângelo, 
nº 191, Bairro Ditz, Santo Ângelo, RS; Investigado: Município 
de Santo Ângelo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00872.00037/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
verificar a situação de abandono e a existência de entulhos 
depositados do imóvel situado na Rua Vinte e Cinco de Julho, 
nº 118. LOCAL: Rua Vinte e Cinco de Julho, nº 118, Bairro 
centro, na Cidade de Santo Ângelo, RS. Investigado: 
proprietário do referido imóvel.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01688.000.181/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Augusto. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcéli da 
Silva Serafim Preis. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Santo Augusto. OBJETO: 
Destinação final ambientalmente adequada dos resíduos 
sólidos provenientes de atividade profissional. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Santo 
Augusto. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00889.00093/2014. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São José do Ouro. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Francisco 
Saldanha Lauenstein. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de São José do Ouro. OBJETO: 
Supressão de vegetação nativa, através de destoque de 31 
árvores nativas. INVESTIGADO: Eberton Luiz Tolardo. 
LOCAL: Linha Aparecida, interior - São José do Ouro/RS. 
INVESTIGADO(S): Eberton Luis Tolardo. LOCAL DO FATO: 
São José do Ouro. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00013/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Ecléia Silvani Deuschle. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Intervenção em APP - Manutenção de 3 
canais. INVESTIGADO(S): Enio Correa Machado. LOCAL DO 
FATO: São Luiz Gonzaga. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00899.00013/2011. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São 
Sepé. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Bárbara Pinto e Silva. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de São Sepé. OBJETO: Apurar e/ou 
investigar a ocorrência de dano ambiental na propriedade 
conhecida por "Casa de Pedra", no interior do Município, bem 
como irregularidades nas atividades de silvicultura na área do 
Município de São Sepé, RS. Interessado: Althen Teixeira 
Filho. INVESTIGADO(S): CMPC Celulose Riograndense Ltda. 
LOCAL DO FATO: São Sepé. Comarca: São Sepé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00900.00017/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Valentim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano Luís 
de Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Valentim. OBJETO: Investigar 
eventual lesão ao meio ambiente decorrente do possível 
deferimento de alvará para manejo de vegetação nativa, em 
desconformidade com a legislação ambiental, e da efetiva 
supressão desta vegetação, totalizando dois hectares, área 
localizada na propriedade de Docimar Bernardi, na Linha 
Bernardi, Entre Rios do Sul. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: São Valentim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00900.00015/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Valentim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano Luís 
de Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Valentim. OBJETO: Investigar 
eventual existência e funcionamento de um abatedouro 
irregular localizado acerca de 15 metros do local de 
destinação do lixo urbano do Município de Erval Grande. 
INVESTIGADO(S): Município de Erval Grande. LOCAL DO 
FATO: Erval Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00900.00017/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Valentim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano Luís 
de Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Valentim. OBJETO: Investigar 
eventual lesão ao meio ambiente decorrente do possível 
deferimento de alvará para manejo de vegetação nativa, em 
desconformidade com a legislação ambiental, e da efetiva 
supressão desta vegetação, totalizando dois hectares, área 
localizada na propriedade de Docimar Bernardi, na Linha 
Bernardi, Entre Rios do Sul. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Entre Rios do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00900.00006/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Valentim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano Luís 
de Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Valentim. OBJETO: Investigar 
eventual dano ambiental decorrente da realização e queimada 

em área de pastagem e de vegetação nativa, totalizando 3,9 
há (três vírgula nove hectares) de área atingida, na Linha 
Moquem, Erval Grande. INVESTIGADO(S): João Batista 
Grando. LOCAL DO FATO: Erval Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00900.00008/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Valentim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Stela Bordin. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Valentim. OBJETO: Investigar eventual lesão 
ao meio ambiente decorrente do lançamento de dejetos 
suínos diretamente ao solo, ato praticado pelo investigado 
Airton Antonio Tonin. INVESTIGADO(S): Airton Antonio Tonin. 
LOCAL DO FATO: São Valentim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00900.00009/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Valentim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Stela Bordin. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Valentim. OBJETO: Investigar eventual lesão 
ao meio ambiente decorrente do lançamento de dejetos 
suínos diretamente ao solo, ato praticado pelo investigado 
Milton Kwiatkowski. LOCAL DO FATO: São Valentim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00900.00007/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Valentim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Stela Bordin. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Valentim. OBJETO: investigar eventual lesão 
ao meio ambiente decorrente do lançamento de dejetos 
suínos diretamente ao solo, ato praticado pelo investigado 
Isidoro Perondi. INVESTIGADO(S): Isidoro Perondi. LOCAL 
DO FATO: São Valentim. 
 
Inquérito Civil nº 00904.00005/2017. Promotoria de Justiça de 
Sarandi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rafael de Lima Riccardi. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Sarandi. Objeto do 
Expediente: Apurar possível poluição sonora proveniente do 
estabelecimento comercial Primo's Bar, situado na Av. 
Presidente Vargas, nº 1084, em Ronda Alta. Local do fato: 
Ronda Alta. Nome da Parte: Primo´s Bar. LOCAL DO FATO: 
Ronda Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01587.000.384/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapejara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Schenato. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapejara. OBJETO: Ocorrência de dano ambiental 
consistente no funcionamento irregular de uma leitaria (em 
desacordo com a licença de operação obtida), mediante o 
descumprimento de diversos itens da licença, e com 
vazamento de lodo de uma esterqueira direto para dentro de 
um córrego, causando poluição do solo, da água e secagem 
de árvores nativas. INVESTIGADO(S): Ramir Carlos Scariot. 
LOCAL DO FATO: Tapejara. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00909.000.025/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapera. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marisaura Inês Raber Fior. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapera. OBJETO: Relatório de Vistoria e Auto de 
apreensão de agrotóxicos. INVESTIGADO(S): Carlos Koch. 
LOCAL DO FATO: Tapera. 
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ADITAMENTO A PORTARIA. Inquérito Civil. N.º 
00911.00046/2012. Promotoria de Justiça de Taquara. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena 
Cardozo Ferreira,4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Taquara. OBJETO: OBJETO: EXTRAÇÃO 
IRREGULAR DE ARENITO. INVESTIGADO: LUCINDA 
MARIA DOS SANTOS, residente na Estrada Pega Fogo 
Baixo, nº 2103, localidade de Pega Fogo Baixo, Taquara/RS. 
LOCAL: Taquara/RS. 
 
Inquérito Civil. N.º 00911.00040/2017. Promotoria de Justiça 
de Taquara. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Leonardo Giardin de Souza. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara. OBJETO: 
POSSÍVEL DANO AMBIENTAL PELO CORTE DE 
VEGETAÇÃO NATIVA E QUEIMA DE RESÍDUOS. 
INVESTIGADO: MÁRCIO CUSTÓDIO. LOCAL: Rolante/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01544.000.508/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Triunfo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Thomaz de La Rosa da Rosa. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Triunfo. OBJETO: Resolução do problema 
consistente das constantes enchentes nas proximidades da 
localidade de Esquina da Sorte, em razão de suposto 
problema com os canos do bueiro que cruza a TF-10, neste 
Município. INVESTIGADO(S): Município de Triunfo. LOCAL 
DO FATO: TF-10 - Esquina da Sorte - Triunfo/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01544.000.265/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Triunfo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Thomaz de La Rosa da Rosa. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Triunfo. OBJETO: Apuração da prática do crime 
ambiental de poluição sonora, previsto no artigo 54 da Lei 
9.605/98, pelo estabelecimento Usina Bar, de propriedade de 
Jocieri Mathias Bregolim. INVESTIGADO(S): USINA BAR, 
JOCIERI MATHIAS BREGOLIM. LOCAL DO FATO: Rua 
Oswaldo Aranha, 422 - Centro - Triunfo/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00021/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar a ocorrência de dano ambiental consistente no 
aterramento e colocação de pneus em área de preservação 
permanente, localizado em Águas Claras, nas proximidades 
da Unidade de Conservação Refúgio da Vida Silvestre 
Banhado dos Pachecos, n.º 20563. INVESTIGADO(S): 
Lisandro Aires Siqueira. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00025/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Dano ambiental decorrente de poluição em virtude do 
rompimento na rede de esgoto na Avenida Plácido Mottin, nº 
2.851, Bairro Santa Cecília, Viamão/RS. INVESTIGADO(S): 
Município de Viamão. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00023/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 

Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Dano ao Lago Tarumã decorrente da falta de informação à 
população pela ausência de placas informando as leis de 
proteção ambiental e condutas vedadas na área, uso da Rua 
João Carlos Vialle Dias como "rota abusiva" de veículos e 
intervenções provocadas pelo aumento da especulação 
imobiliária no entorno da unidade de conservação municipal 
situada no Município de Viamão. INVESTIGADO(S): Municipio 
de Viamão. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.089/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt Corleta. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Igrejinha. OBJETO: Apurar eventual dano 
ambiental decorrente de corte de vegetação nativa e uso de 
fogo sem Licença Ambiental. INVESTIGADO(S): Valter 
Gonçalves dos Santos. LOCAL DO FATO: Igrejinha, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.090/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt Corleta. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Igrejinha. OBJETO: Apurar eventual dano 
ambiental decorrente de construção irregular de um açude e 
retirada de aterro sem Licença Ambiental. INVESTIGADO(S): 
Adelino Matos. LOCAL DO FATO: Igrejinha, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.091/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt Corleta. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Igrejinha. OBJETO: Apurar eventual dano 
ambiental decorrente de intervenção em APP e corte de 
vegetação nativa em APP. INVESTIGADO(S): André 
Fernando Maldaner. LOCAL DO FATO: Igrejinha, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.092/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt Corleta. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Igrejinha. OBJETO: Apurar eventual dano 
ambiental decorrente de poluição e uso irregular de 
agrotóxico. INVESTIGADO(S): José Luis Alves. LOCAL DO 
FATO: Igrejinha, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.093/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt Corleta. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Igrejinha. OBJETO: Apurar eventual dano 
ambiental decorrente de corte de árvore nativa imune ao 
corte. INVESTIGADO(S): Oli Machado da silva. LOCAL DO 
FATO: Igrejinha, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.094/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt Corleta. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Igrejinha. OBJETO: Apurar eventual dano 
ambiental decorrente de poluição, criação de galos e de 
frangos em área urbana sem Licença Ambiental. 
INVESTIGADO(S): Eldon Kramer. LOCAL DO FATO: 
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Igrejinha, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.095/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt Corleta. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Igrejinha. OBJETO: Apurar eventual dano 
ambiental decorrente de corte de vegetação nativa com uso 
de fogo e sem Licença Ambiental. INVESTIGADO(S): Orgelia 
da Silva Moreira. LOCAL DO FATO: Igrejinha, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.096/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt Corleta. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Igrejinha. OBJETO: Apurar eventual dano 
ambiental decorrente de corte de vegetação nativa sem 
Licença Ambiental. INVESTIGADO(S): Edinei Moisés Hoff. 
LOCAL DO FATO: Igrejinha, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.097/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt Corleta. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Igrejinha. OBJETO: Apurar eventual dano 
ambiental decorrente de funcionamento de atividade 
potencialmente poluidora sem Licença Ambiental. 
INVESTIGADO(S): Adilson da Silva. LOCAL DO FATO: 
Igrejinha, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00949.00026/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin 
Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
OBJETO: Apurar o funcionamento de estabelecimento 
potencialmente poluidor sem licença ambiental, bem como 
sem os competentes alvarás de localização e do Corpo de 
Bombeiros, em desrespeito a legislação e regulamentos 
vigentes, na Avenida Central, 2785, Bairro Atlântida, em 
Xangri-lá. INVESTIGADO(S): Ricardo Silva Bernardes Me. 
LOCAL DO FATO: Capão da Canoa. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00949.00027/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin 
Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
OBJETO: Apurar o funcionamento de estabelecimento 
potencialmente poluidor (mecânica) sem licença ambiental, 
bem como sem os competentes alvarás de localização e do 
Corpo de Bombeiros, em desrespeito a legislação e 
regulamentos vigentes, na Rua Ceríaco Gerônimo de Souza, 
472, Bairro Guará, em Xangri-lá. INVESTIGADO(S): João 
Batista Maciel Moreira. LOCAL DO FATO: Capão da Canoa. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01908.000.093/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Coroas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Ramos 
Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três Coroas. OBJETO: Depósito de 
resíduos sólidos em área de preservação permanente. 
INVESTIGADO(S): ALFREDO DE OLIVEIRA. LOCAL DO 
FATO: Três Coroas. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01175.00028/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: Acompanhar a regularização do Loteamento 
Morada do Sol, em Montenegro/RS, e a adoção de 
providências para recuperação da erosão verificada na Rua 
Itaimbezinho. Representante: Nelson Joaquim da Silva. 
INVESTIGADO(S): Engemac Engenharia e Construções Ltda. 
LOCAL DO FATO: Montenegro. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00009/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Francisco Saldanha Lauenstein. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana 
do Livramento. OBJETO: apurar possível dano ambiental 
decorrente do vazamento de derivados de petróleo no solo e 
armazenamento inadequado de asfalto frio, bem como 
possível ato de Improbidade Administrativa consistente no 
abandono de maquinário e veículos de transporte escolar em 
depósito irregular, expostos à intempérie, ainda, na destinação 
de sanitários insalubres para utilização pelos servidores, fatos 
identificados no. LOCAL onde estão instaladas as Secretarias 
Municipais de Obras, de Agricultura, de Serviços Urbanos e 
de Trânsito de Santana do Livramento. INVESTIGADOS(S): 
Lidia Elaine de Oliveira Maciel, Maribel do Espírito Santo do 
Couto, Município de Santana do Livramento e Silvia Ferreira 
Carambola. LOCAL DO FATO: Santana do Livramento. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 01234.00004/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santana do Livramento. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Francisco Saldanha Lauenstein. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santana do Livramento. OBJETO: 
averiguar a atividade de criação de porcos sem licença 
ambiental por parte da Sra. Solange Araci Fassbinder. 
INVESTIGADOS(S): Afonso Lemos Goulart e Solange Aracy 
Fassbinder. LOCAL DO FATO: Santana do Livramento. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 01234.00022/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santana do Livramento. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Francisco Saldanha Lauenstein. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santana do Livramento. OBJETO: 
Estabelecimento agrícola, com embalagens de agrotóxicos 
mal acondicionados, em propriedade de Maria Laís Ferreira 
Konrad, no Município de Santana do Livramento. 
INVESTIGADO(S): Roni Claudemar Konrad. LOCAL DO 
FATO: Santana do Livramento. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 01234.00022/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santana do Livramento. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Francisco Saldanha Lauenstein. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santana do Livramento. OBJETO: 
Estabelecimento agrícola, com embalagens de agrotóxicos 
mal acondicionados, em propriedade de Maria Laís Ferreira 
Konrad, no Município de Santana do Livramento. 
INVESTIGADO(S): Roni Claudemar Konrad. LOCAL DO 
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FATO: Santana do Livramento. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 01234.00122/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santana do Livramento. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Francisco Saldanha Lauenstein. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santana do Livramento. OBJETO: 
Apurar o funcionamento da lavagem de veículos de 
propriedade de Edenilson Cruz da Silva, situada na Av. 
Saldanha da Gama n.º 2190, Centro, nesta cidade, sem 
Licença de Operação. INVESTIGADOS(S): Edenilson Cruz da 
Silva e Tiago Soares Rodrigues. LOCAL DO FATO: Santana 
do Livramento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01336.00002/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Rede Ambiental Sinos. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ricardo Schinestsck Rodrigues. 
CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Ricardo 
Schinestsck Rodrigues. OBJETO: Investigar o lançamento de 
esgoto sanitário "in natura" no Arroio Luiz Rau, oriundo de 
residências da Vila Palmeira em Novo Hamburgo. 
INVESTIGADO(S): Município de Novo Hamburgo. LOCAL DO 
FATO: São Leopoldo. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 12 de 
Junho de 2017. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do CAO de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 
 

BOLETIM N.º 92/2017 
 
O COORDENADOR DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS 
cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério 
Público instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou 
Procedimentos Preparatórios, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00050/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriana 
Karina Diesel Chesani. CLASSIFICAÇÃO: 5º cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Caxias do Sul. OBJETO: Apurar irregularidades referentes 
ao atendimento aos usuários do Serviço Residencial 
Terapêutico, especificamente no que tange à unidade 
localizada na Rua Aurélio Porto, Bairro Cinquentenário. 
Caxias do Sul/RS. 
PARTES: Disque Direitos Humanos - Disque 100 
(representante); Município de  Caxias do Sul (investigado).  
LOCAL DO FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00035/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriana 
Karina Diesel Chesani. CLASSIFICAÇÃO: 5º cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Caxias do Sul. OBJETO: Verificação da regularidade dos 
apontamentos feitos pela Brigada Militar na vistoria realizada 
no Estádio Alfredo Jaconi no dia 02 de março de 2017. Partes: 
Representante - Comando Regional de Polícia Ostensiva 

Serra da Brigada Militar-CRPO Serra; Investigado - Esporte 
Clube Juventude. LOCAL DO FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00784.00039/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: Fiscalizar a 
execução do contrato de prestação de serviços firmado pelo 
Município de Gravataí com o Residencial Terapêutico Acolher. 
INVESTIGADOS(S): Município de Gravataí e Residencial 
Terapêutico Acolher. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00784.00038/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: Averiguar 
existência de falta de humanização no atendimento prestado 
pelo Hospital Dom João Becker.” INVESTIGADO(S): Hospital 
Dom João Becker. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00784.00037/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: Averiguar 
suposto exercício de atividade irregular por parte de 
optometristas no Município de Gravataí. INVESTIGADO(S): 
Leandro Schafer. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00850.00019/2008. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Quaraí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José 
Eduardo Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Quaraí. OBJETO: Apurar 
implementação, adequação do trabalho e contratação de 
Agentes Comunitários de Saúde. 
Local: Município de Quaraí/RS. INVESTIGADO(S): Não 
informado.  LOCAL DO FATO: Quaraí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00873.00022/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlio César 
Maggio Stürmer. CLASSIFICAÇÃO: 2º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
OBJETO: Verificar a ausência de médico durante o horário de 
atendimento deste profissional no serviço pediátrico da sede 
da Secretaria Municipal da Saúde de Santo Ângelo. 
PARTE: MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO (INVESTIGADO). 
LOCAL: SANTO ÂNGELO/RS. 
  
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00882.00024/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São 
Francisco de Paula. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Bruno Pereira Pereira. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 
Francisco de Paula. OBJETO: Investigar a eventual 
deficiência do serviço público educacional prestado na Escola 
Municipal de Educação Infantil Vó Bem Vinda, que pode ter 
gerado o falecimento de criança com 03 anos de idade. 
INVESTIGADOS(S): Escola Municipal Vó Bem Vinda e 
Município de São Francisco de Paula. LOCAL DO FATO: São 
Francisco de Paula. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00900.00018/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Valentim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Stela Bordin. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Valentim. OBJETO: Investigar eventual lesão 
aos moradores da Comunidade Via Goio-En, em decorrência 
da carência de distribuição de água própria para consumo, 
pelo Poder Público. INVESTIGADOS(S): Corsan e Município 
de Erval Grande. LOCAL DO FATO: São Valentim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00922.00011/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pablo da 
Silva Alfaro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. 
OBJETO: Denúncia a respeito da conduta da coordenadora 
do CAPS. INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO 
FATO: Uruguaiana. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00111/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Investigar as condições de atendimento da Casa de 
Repouso Dra. Geni, localizada na Av. Cavalhada, nº 3410. 
INVESTIGADO(S): Casa de Repouso Dra. Geni Ltda. LOCAL 
DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00109/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 7º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar supostas irregularidades nas condições 
de atendimento e de funcionamento da ILPI Residencial 
Geriátrico Casa Blanca Ltda. – Filial, estabelecida na Av. 
Taquary, nº 145, Bairro Cristal, nesta Capital, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): Residencial Geriátrico Casablanca Ltda. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 12 de 
Junho de 2017. 
MAURO LUÍS SILVA DE SOUZA,  
Coordenador do CAO dos Direitos Humanos. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 
CONSELHO SUPERIOR  

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
 

AVISO Nº 35/2017 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 20 de Junho de 
2017, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 
Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 
Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 
deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 
civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 
seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO RICARDO 

DA SILVA VALDEZ: Encaminhado por Promotoria de 
Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 01) 
Processo nº IC.00832.00012/2017: Objeto: apurar 
comercialização de produto com vício de qualidade e/ou 
prática abusiva. Encaminhado por Promotoria de Justiça 
de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 02) Processo 
nº IC.00833.00001/2014: Objeto: investigar regularidade na 
atividade de fabrico de concreto e 
armazenamento/abastecimento de combustível, na empresa 
Supertex Concreto Ltda., localizada na Rua João Moreira 
Maciel, n.º 1.228, Bairro Marcílio Dias, nesta Capital. 03) 
Processo nº IC.00833.00049/2016: Objeto: apurar poluição 
sonora decorrente do funcionamento de um compressor de ar 
e de um gerador à diesel, na Av. Assis Brasil nºs 5023 e 5049, 
nesta Capital. 04) Processo nº IC.00833.00068/2016: Objeto: 
apurar potencial contaminação do solo e água subterrânea em 
área do Posto Comercial de abastecimento TK Ltda, 
localizado na Av. Ceará, nº 34 (desativado), com sede na Av. 
Eduardo Prado, nº 415, Cavalhada, nesta Capital. 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa dos 
Direitos Humanos de Porto Alegre: 05) Processo nº 
IC.01128.00004/2016: Objeto: averiguar supostas 
irregularidades no funcionamento da ILPI Maria de Lourdes de 
Freitas Goes ME (Casa de Repouso Goes), localizada na 
Estrada Ponta Grossa, 669, Belém Novo, nesta capital. 06) 
Processo nº IC.01128.00036/2014: Objeto: apurar 
encaminhamento de pacientes do IPF com sofrimento 
psíquico para casas privadas de atendimento fechado no 
Município de Cachoeira do Sul. 07) Processo nº 
IC.01128.00127/2013: Objeto: averiguar irregularidades 
relativas às condições de acessibilidade na sede da 
Associação Leopoldina Juvenil, consistentes em utilização de 
vaga especial por veículos sem credencial e/ou adesivo PNE; 
acesso ao salão nobre exclusivamente por escadas; ausência 
de banheiro adaptado no andar do salão nobre. 08) Processo 
nº IC.01128.00213/2014: Objeto: investigar a não instalação 
do Centropop III no Município de Porto Alegre. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 
de Alegrete: 09) Processo nº IC.00712.00002/2011: Objeto: o 
presente expediente tem por objeto averiguar possíveis 
irregularidades na prestação do serviço de urgência e/ou 
emergência pela rede pública de saúde no Município de 
Alegrete. Local: Município de Alegrete. Parte: Rede Pública de 
Saúde do Município de Alegrete. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Alvorada: 10) Processo nº 
IC.00935.00016/2016: Objeto: apurar possível funcionamento 
irregular de estabelecimento comercial, em razão de não 
possuir alvarás e licenciamento ambiental devidos para a 
atividade de frigorífico. 11) Processo nº IC.00935.00059/2013: 
Objeto: apurar eventuais irregularidades no estabelecimento 
Oficina Mecânica de Chapeação e Pintura localizado na 
Travessa Belém, 65, município de Alvorada, RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Campo Bom: 12) Processo nº 
IC.00734.00020/2014: Objeto: apurar dano ambiental 
decorrente da retificação do recurso hídrico e colocação de 
muro de concreto dentro da APP;  Campo Bom; AE Imóveis 
Ltda. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Capão da Canoa: 13) Processo nº 
IC.00949.00047/2016: Objeto: averiguar o funcionamento do 
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estabelecimento potencialmente poluidor, marmoraria, sem 
licenciamento ambiental, alvará de localização municipal, e 
APPCI do Corpo de Bombeiros, bem como, plano de 
encaminhamento dos resíduos sólidos (inclusive por MTR). 
14) Processo nº IC.00949.00071/2016: Objeto: apurar a 
regularidade registral do empreendimento Figueiras da Lagoa 
Residence, a partir da obtenção do registro de incorporação 
imobiliária visando a comercialização de lotes e 
implementação do condomínio horizontal, bem como a 
regularidade ambiental do empreendimento a partir da 
apresentação do projeto para revitalização da área de 
preservação ambiental, medida compensatória ambiental. 15) 
Processo nº IC.00949.00223/2013: Objeto: averiguar 
eventuais problemas decorrentes das construções dos 
Condomínios Capão da Canoa Ilhas Resorte 1 e 2 no tocante 
ao escoamento de águas pluviais. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Carazinho: 16) Processo nº IC.00743.00008/2011: Objeto: 
apurar eventual dano ao meio ambiente decorrente da 
existência de depósito irregular de resíduos sólidos, sem 
licença do órgão ambiental competente. Investigado: 
Valdomiro da Costa. Local: Carazinho/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Casca: 
17) Processo nº IC.00746.00003/2015: Objeto: apurar a 
prática de infração ambiental, consistente no desmatamento a 
corte raso de vegetação nativa pertencente ao Bioma Mata 
Atlântica, com intervenção em APP, sem licença do órgão 
ambiental competente. Local: Povoado Barra Seca, interior, 
Paraí.  Parte: Olavo José Deon (investigado). 18) Processo nº 
IC.00746.00015/2015: Objeto: apurar a prática de infração 
ambiental, consistente no corte de árvores nativas, 
pertencentes ao Bioma Mata Atlântica, atingindo espécie 
ameaçada de extinção (araucária), com o uso de motosserra 
sem registro, e sem licença do órgão ambiental. Local: Linha 
São Roque, interior, em Ciríaco. Parte: Odair Barea 
(investigado). Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 19) 
Processo nº IC.00748.00196/2016: Objeto: possível exercício 
de atividade irregular, consistente na queima de campo sem a 
devida autorização do órgão ambiental. Partes: Representante 
– PATRAM. Investigado - SAMAE-Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto. Local: Caxias do Sul-RS. 20) Processo nº 
IC.00748.00237/2011: Objeto: atividade potencialmente 
poluidora, sem licença de operação. Local: Caxias do Sul. 
Partes: Sadi Sartori e Filhos Ltda. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Encantado: 21) Processo nº IC.00760.00023/2015: Objeto: 
apurar a prática de possíveis atos de improbidade 
administrativa decorrentes da contratação irregular de 
empresas para execução de serviços de perfuração e 
detonação de rochas do britador, localizado no Município de 
Roca Sales, investigados o Prefeito Municipal de Roca Sales, 
Sr. Amilton Fontana, a empresa Blaster Detonações Ltda., na 
pessoa do seu representante legal, Saulo Gentile Zagonel e a 
empresa Michel A. Villa & Cia Ltda., na pessoa de seu 
representante legal, Michael Alan Villa;. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Erechim: 22) Processo nº 
IC.00762.00097/2011: Objeto: apurar o corte raso de mata 
nativa sem autorização do órgão ambiental competente, 
atingido espécies como Canela, Cedro, Açoita Cavalo, Timbó, 

Coqueiro, entre outras, em uma área de 0,52 hectare, fato 
constatado no dia 22 de março de 2011, na Linha Lajeado das 
Antas, em Três Arroios (RS), constando como investigada 
Sidonia Liesenfeld Keller. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Farroupilha: 23) 
Processo nº IC.00771.00014/2016: Objeto: exercício de 
atividade potencialmente poluidora sem LO - Suinocultura. 
Investigado: Domingos Valmor Mantovani. Local: Linha 
Sertorina, interior de Farroupilha. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen: 24) Processo nº 
IC.00775.00103/2015: Objeto: descrição não informada. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Giruá: 25) Processo nº IC.00781.00029/2009: 
Objeto: apurar a destruição de vegetação nativa em 780m² de 
APP localizada na mata ciliar do Rio Giruazinho e seu 
afluente, sem licença da autoridade competente, na 
Localidade de Rincão dos Mellos, interior de Giruá - RS, tendo 
como investigado Oneide Marczewski da Veiga. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Gravataí: 26) Processo nº 
IC.00783.00007/2013: Objeto: investigar desmatamento em 
APP na Estrada Afonso Corrêa, 4905, Morro do Tigre, em 
Glorinha/RS. Investigado: Raul Nésio Meneguetti. Local: 
Glorinha. 27) Processo nº IC.00783.00032/2016: Objeto: 
apurar a existência de eventual aquisição de vagas para 
alunos de educação infantil por preço superior ao praticado no 
mercado. Investigado Município de Glorinha. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Ibirubá: 28) Processo nº IC.00792.00004/2012: Objeto: 
investigar possível descumprimento da Lei Municipal Nº 
2.281/2010 que institui programa de incentivo a produção 
primária. Local: Ibirubá/RS. Parte: Prefeitura Municipal de 
Ibirubá. Encaminhado por Designação Excepcional - 
Josiane Superti Brasil Camejo: 29) Processo nº 
IC.00933.00018/2014: Objeto: perfuração de poço artesiano 
sem a devida licença de outorga para uso da água expedida 
pelo DRH. Investigados: Evandro Hachenher e Leandro 
Hachenher. Local: Rua Amanda Koetz nº 336 Bairro Figueira 
em Igrejinha/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 30) Processo nº 
IC.00794.00026/2011: Objeto: apurar as deficiências dos 
serviços de atenção à saúde mental como um todo, oferecidos 
no Município de Ijuí, com a busca de implementação efetiva 
de adequadas políticas públicas a respeito, por meio do 
funcionamento adequado dos Centros de Atendimento 
Psicossocial – CAPS e da rede que lhe dá suporte. 
Investigados: Município de Ijuí, Estado do Rio Grande do Sul, 
Hospital de Caridade de Ijuí e Hospital Bom Pastor. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Jaguarão: 31) Processo nº 
IC.00798.00003/2012: Objeto: Casa de eventos exercendo 
suas atividades em desacordo com a legislação vigente, além 
de perturbação sonora causada aos moradores 
circunvizinhos. Município: Jaguarão. Requerente: Handerson 
Tissot Vieira. Investigado: Casa do Forró. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Jaguari: 
32) Processo nº IC.00799.00016/2013: Objeto: exercício de 
atividade potencialmente poluidora, sem licença e/ou 
autorização do órgão ambiental competente. Investigado: 
Almir Valente Carlan. Local: Jaguari. Encaminhado por 
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Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Montenegro: 33) Processo nº 
IC.01175.00020/2016: Objeto: Capina Química na Rua Arthur 
Renner esquina com a Rua Ilka Moojen Weisshemer. 
Investigado: Lucas Leonardo Reinheimer. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Nonoai: 
34) Processo nº IC.00811.00053/2012: Objeto: promover a 
recuperação da área de Preservação Permanente ocupada 
pelo investigado, às margens do lago da Usina Hidrelétrica de 
Passo Fundo. Partes: João Francisco Marcondes Palma. 
Local: Trindade do Sul/RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Nova Petrópolis: 35) 
Processo nº IC.00812.00010/2013: Objeto: apurar supressão 
de vegetação nativa, atingindo área de preservação 
permanente, atingindo espécies imunes ao corte, com abuso 
da licença ambiental, em área de sua propriedade, na Rua 
Manoel de Abreu, nº 116, Bairro Bela Vista, Picada Café. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Osório: 36) Processo nº 
IC.01211.00023/2014: Objeto: apurar irregularidades na 
locação de imóvel localizado na Avenida Paraguassu, n.º 540, 
em Atlântida Sul, pelo Município de Osório. Investigados: 
Município de Osório, Romildo Bolzan Júnior, Lorena Munari e 
Pedro Leal Raupp. Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Osório: 37) 
Processo nº IC.01212.00017/2015: Objeto: investigar atividade 
potencialmente poluidora (empresa de consertos de estofados 
e serviços de marcenaria), sem licença ou autorização do 
órgão ambiental competente, localizada na RS 389, Estrada 
do Mar, Km 05, nº 1710, Bairro Várzea do padre, em 
Osório/RS, de responsabilidade de Eduardo Messagi Collioni. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Palmares do Sul: 38) Processo nº 
IC.00951.00031/2011: Objeto: averiguação de eventual dano 
ambiental. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Passo Fundo: 39) 
Processo nº IC.(2)00820.00010/2003: Objeto: verificação da 
regularidade de funcionamento da Escola Municipal de 
Educação Infantil Fadinha. 40) Processo nº 
IC.(2)00820.00024/2003: Objeto: verificação da regularidade 
de funcionamento da Escola Municipal de Educação Infantil 
Ursinhos Carinhosos. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo: 41) Processo nº IC.00820.00013/2016: Objeto: 
verificação de denúncia acerca de poluição sonora vinda do 
Clube do Aposentado Feliz, localizado na Rua Canoas, 
esquina com a Rua Alegrete, Bairro Hípica, nesta Cidade. 42) 
Processo nº IC.00820.00222/2016: Objeto: prática de 
deposição irregular de resíduos sólidos, na localidade da Rua 
João Anselmo Ferreira, S/N, neste município, tendo como 
investigado Rogério Tibola e como requerente o 3º BABM. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Regional de Passo Fundo: 43) Processo nº 
IC.00820.00248/2008: Objeto: verificar regularidade de 
funcionamento da Escola de Educação Infantil Cantinho Feliz. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Pelotas: 44) Processo nº 
IC.00824.00056/2015: Objeto: oficina mecânica operando sem 
licença. Partes: Felix Renato de Souza, Rodrigues e 
Rodrigues e Megeato Mecanica Ltda (Rede Mecânicas 
Associadas). Local: Pelotas. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Pelotas: 45) Processo nº IC.00824.00099/2016: Objeto: dano 
à coletividade em virtude de paralisação de obra de 
saneamento público na esquina das Ruas Guilherme 
Echenique e Heitor Lira. Local: Pelotas. Investigado: Município 
de Pelotas. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Portão: 46) Processo nº 
IC.00943.00018/2014: Objeto: averiguar possível fraude em 
licitação para aquisição de saibro e pedra cascalho, pelo 
Município de Capela de Santana, RS. Investigado: Município 
de Capela de Santana. Local: Capela de Santana, RS. 47) 
Processo nº IC.00943.00027/2016: Objeto: apurar suposto ato 
de improbidade administrativa, pela inscrição e pagamento de 
curso para vereadores que não foi realizado. Investigados: 
vereadores Diego Martins, Sílvio Eurico da Silva e Instituto de 
Estudos Políticos. Local: Portão, RS. 48) Processo nº 
PI.00943.00003/2016: Objeto: apurar eventual ato de 
improbidade administrativa, em razão de irregularidades na 
escolha de empresa para realização de concurso público no 
Município de Capela de Santana, no ano de 2015. 
Investigados: MGA Serviços Especializados Eireli ME e 
Município de Capela de Santana. Local: Município de Capela 
de Santana. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Restinga Seca: 49) Processo nº 
IC.00851.00008/2010: Objeto: fiscalizar o cumprimento do 
acordo firmado nos autos da Ação Civil Pública, em defesa do 
Meio Ambiente, de obrigação de fazer e não fazer distribuída 
sob nº 147/1.09.0000925-4, originária do Inquérito Civil nº 
00851.00005/2006, que investiga a degradação ambiental 
decorrente da supressão de vegetação ciliar das margens do 
Arroio Passo da Serraria e afluentes. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Rosário 
do Sul: 50) Processo nº IC.00856.00005/2016: Objeto: 
averiguar eventual irregularidade na condução, 
armazenamento e distribuição dos donativos arrecadados em 
decorrência da campanha do agasalho de 2015, durante a 
gestão do então Prefeito Luís Henrique Oliveira Antonello. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Rosário do Sul: 51) Processo nº 
IC.00856.00037/2014: Objeto: averiguação do alvará de 
fiscalização do Estabelecimento Comercial de Bebidas Cazon, 
localizado na Rua Marechal Floriano, defronte à Lotérica Mina 
de Ouro, neste município, tendo como investigados comercial 
de bebidas Cazon e o município de Rosário do Sul. Partes: 
Município de Rosário do Sul e Comercial de Bebidas Cazon. 
Local: Rosário do Sul/RS. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 
Cruz do Sul: 52) Processo nº IC.00861.00045/2016: Objeto: 
apurar dano ambiental decorrente da manutenção de 05 aves 
silvestres em cativeiro sem licença ambiental e da utilização 
de 07 pássaros em desacordo com a licença ambiental obtida, 
de responsabilidade de Giovane Percival de Freitas e de 
Rafael Giovani de Freitas, na Rua Professor Carlos Almeida, 
n° 110, Goiás, Santa Cruz do Sul/RS. 53) Processo nº 
IC.00861.00099/2012: Objeto: apurar possível poluição 
produzida por uma lavagem localizada na Rua Fernando 
Abott, n° 1175, de propriedade de Lucas Jardel Wunsch dos 
Santos, em Santa Cruz do Sul. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Santiago: 54) Processo nº IC.01223.00078/2015: Objeto: 
apurar dano ambiental decorrente da instalação e 
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funcionamento de serviço potencialmente poluidor – 
serralheria – sem licença ou autorização do órgão ambiental 
competente, ou contrariando as normas legais e 
regulamentares pertinentes, na Rua Bento Gonçalves 
Gonçalves, n.º 1132, Centro, no Município de Santiago/RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 55) Processo nº 
IC.00872.00076/2015: Objeto: aferir a regularidade das 
atividades desenvolvidas pela empresa, bem como a 
existência de poluição atmosférica oriunda da emissão de 
particulados (poeira) para fora dos limites da sua sede. Local: 
ERS 344, Km 95, Interior do Município de Santo Ângelo, RS. 
Investigado: Pedreira Santo Ângelo Ltda - ME (responsável 
legal: Gustavo Reisdorfer). Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Gabriel: 56) 
Processo nº IC.00883.00020/2010: Objeto: investigar 
eventuais irregularidades e abuso na utilização de diárias pela 
Câmara de Vereadores de Santa Margarida do Sul. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Soledade: 57) Processo nº 
IC.00907.00052/2015: Objeto: apurar possível dano ambiental 
decorrente da atividade de silvicultura, sem o devido 
licenciamento, na Rua Santos Dumont, 927, Bairro Guterres, 
em Barros Cassal/RS. Investigado: Nelson Luiz Guterres dos 
Santos, em Barros Cassal/RS. Encaminhado por 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 
58) Processo nº IC.00911.00025/2009: Objeto: corte raso de 
vegetação nativa em estágio médio e avançado de 
regeneração, em APP. Investigado: Luciano de Moraes. Local: 
Estrada do Morro Grande,nº 2080, Rolante/RS. 59) Processo 
nº IC.00911.00046/2008: Objeto: atividade irregular de 
terraplanagem em área de preservação permanente, sem a 
devida licença do órgão ambiental competente, no Município 
de Taquara-RS. Investigado: Ricardo Elias Gelinger. Local: 
RS 020, parada 130, Passo dos Ferreiros, Taquara/RS. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Torres: 60) Processo nº IC.00914.00005/2017: 
Objeto: lançamento de efluentes em via pública. 
Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Venâncio Aires: 61) Processo nº 
IC.00927.00007/2013: Objeto: apurar danos ambientais 
decorrentes do corte de vegetação nativa, inclusive de 
pinheiro-brasileiro (araucária angustifolia), e depósito de lenha 
nativa, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes, objeto do laudo de vistoria, memorial fotográfico, 
auto de infração florestal nº 2011, série D, e termo de 
apreensão e depósito nº 2986, série D, da Agência Florestal 
Reg. de Santa Cruz do Sul (SEMA/DEFAP), fatos ocorridos na 
localidade de Santa Madalena, interior do município de 
Boqueirão do Leão/RS, de autoria de Luis Becker. RELATOR: 
CONSELHEIRO EDUARDO DE LIMA VEIGA: Encaminhado 
por Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre: 62) Processo nº IC.00832.00005/2017: Objeto: 
solicitação da PJ de Erechim para análise da qualidade dos 
combustíveis comercializados no município. Encaminhado 
por Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre: 63) Processo nº 
IC.01128.00014/2015: Objeto: averiguar eventual violação do 
direito ao desconto em passagens para viagens 
intermunicipais a idosos. 64) Processo nº 
IC.01128.00116/2015: Objeto: investigar eventual negativa, 

por parte do Hospital Ernesto Dornelles, de disponibilização 
de leitos para compra pela Central de Leitos do Estado. 
Encaminhado por Promotoria de Justiça Especializada 
Criminal de Porto Alegre - Combate Aos Crimes 
Licitatórios: 65) Processo nº IC.01203.00021/2016: Objeto: 
verificar eventual ressarcimento de valores indevidamente 
pagos pela Fundação Zoobotânica do RS, relacionados aos 
fatos apurados na Sindicância nº 000047-05.61/15-7. Local: 
Porto Alegre. Investigado: Fundação Zoobotânica do Estado 
do Rio Grande do Sul. Representante: Ministério Público do 
Estado do Rio Grande do Sul. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio Grande: 66) 
Processo nº IC.00716.00013/2015: Objeto: apurar deficiências 
no serviço de inspeção de produtos de origem animal no 
Município de Arroio Grande. Investigado: Município de Arroio 
Grande. Encaminhado por Designação Excepcional - 
Promotoria de Justiça - Especializada de Caxias do Sul - 
2º e 5º Promotor de Justiça - Adrio Rafael de Paula Gelatti: 
67) Processo nº IC.00748.00113/2016: Objeto: possíveis 
irregularidades no cumprimento da lei de acesso a 
informação. Partes: Denise Pessoa (Representante), 
Secretaria Municipal de Urbanismo - SMU (investigado). 
Local: Caxias do Sul/RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Eldorado do Sul: 68) 
Processo nº IC.01232.00009/2015: Objeto: o 
descarte/depósito irregular de pneus, localizado na Rodovia 
Federal BR-116, n.º 5900, Eldorado do Sul. Investigado: 
Leomar da Gama Ferraz. Local: Eldorado do Sul. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Erechim: 69) Processo nº 
IC.00763.00038/2016: Objeto: investigar a ocorrência de 
irregularidades no exercício profissional do transporte de 
mercadorias (serviço de motoboy) no Município de Erechim. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Estrela: 70) Processo nº 
PI.00770.00005/2017: Objeto: investigar a existência de uma 
piscina localizada em uma casa abandonada, com 
concentração de água parada, propiciando a proliferação do 
mosquito Aedes Aegypti. Investigado: Elaine Teresinha Eckert 
Ely. Local: Município de Estrela/RS. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Guaporé: 71) Processo nº IC.00788.00073/2013: Objeto: 
apurar o dano ambiental decorrente da implantação de 
parcelamento do solo com intervenção em Área de 
Preservação Permanente, na Rua Pinheiro Machado, 
Município de Guaporé/RS. Encaminhado por Designação 
Excepcional - Tânia Maria Schneider Cavalini: 72) 
Processo nº IC.01349.00241/2011: Objeto: reconstituir a mata 
ciliar do Rio Conceição na propriedade do investigado Júlio 
Anselmo Berwig, sendo o imóvel situado na Localidade de 
Rincão do Progresso, interior do Município de Augusto 
Pestana/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha: 73) Processo nº 
IC.00801.00023/2008: Objeto: apurar perfuração irregular do 
poço artesiano. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro: 74) 
Processo nº IC.01175.00013/2015: Objeto: apurar a omissão 
do Município de Montenegro em resolver os problemas de 
alagamentos e das más condições de trafegabilidade na Rua 
Palmas, Bairro Estação, nesta Cidade, situação que persiste 
desde 2013. Investigado: município de Montenegro. 
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Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Osório: 75) Processo nº 
IC.01212.00014/2016: Objeto: Construção de camping e 
instalação de estacionamento para trailers, irregularmente, 
sem licença ou autorização do órgão ambiental competente, 
na Travessa Bernardino Rodrigues, n.º 200, Aguapés, em 
Osório/RS. Investigado: Alex Sandro Martins Clesar. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Rio Grande: 76) Processo nº 
IC.00852.00102/2014: Objeto: apurar possível ilícito 
decorrente de falha na implantação do cortinamento vegetal 
relacionado à Estação de Tratamento de Esgoto Navegantes. 
Requerente: Paulo Roldão. Investigado: CORSAN (Unidade 
Seberi). Local: Rio Grande/RS. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Santo 
Ângelo: 77) Processo nº IC.01132.00043/2016: Objeto: 
verificar a regularidade da utilização das verbas repassadas 
pelo Programa Implantação de Salas de Recursos 
Multifuncionais do Ministério da Educação junto às Escolas da 
Rede Pública Estadual, situadas na área de abrangência da 
14ª Coordenadoria Regional de Educação. Local: Estado do 
Rio Grande do Sul. Investigados: Estado do Rio Grande do 
Sul e 14ª CRE. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de São Borja: 78) Processo 
nº IC.00879.00023/2013: Objeto: apurar a realização de 
inspeção veicular nos ônibus da Empresa Santa Ignes 
Transportes; a superlotação dos veículos que realizam 
transporte na linha Rincão da Cria - Promorar; e a 
necessidade e a possibilidade de ampliação dos horários de 
atendimento, pelo transporte público, aos alunos da 
UNIPAMPA, do turno da noite. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
São Leopoldo: 79) Processo nº IC.00891.00016/2016: 
Objeto: apurar as condições de funcionamento da farmácia 
em funcionamento junto à FHC. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de São Leopoldo: 80) Processo nº 
IC.00890.00007/2015: Objeto: investigar eventual poluição 
sonora e atmosférica. Investigada: Kiarte Restauração de 
Móveis Ltda. Local: Rua Luís Paulo Viana, n.º 75, bairro 
Feitoria, em São Leopoldo. 81) Processo nº 
IC.00890.00066/2011: Objeto: Investigar um Incêndio em 
usina de reciclagem. Investigado: B. Saibro Transportes Ltda. 
Local: Rua George Hoffel, Bairro Arroio da Manteiga, São 
Leopoldo. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tenente Portela: 82) Processo nº 
IC.00913.00010/2015: Objeto: violação aos direitos do 
consumidor com deficiência da prestação do serviço de 
telefonia móvel. Local: Tenente Portela/RS. Partes: Operadora 
de Telefonia Celular Vivo. 83) Processo nº 
IC.00913.00011/2015: Objeto: violação aos direitos do 
consumidor com deficiência da prestação do serviço de 
telefonia móvel. Local: Tenente Portela/RS. Partes: Operadora 
de Telefonia Celular Claro. Encaminhado por 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão: 84) 
Processo nº IC.00931.00035/2013: Objeto: investigar eventual 
lesão ao direito à saúde decorrente da ausência de padrão 
para agendamento de consultas nas unidades de saúde 
municipais. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão: 85) 
Processo nº IC.00930.00019/2016: Objeto: dano à tutela 

coletiva do consumidor consistente na oferta, em 15 de abril 
de 2015, em farmácia situada na Av.Costa Gama, nº 422, loja 
01, em Viamão/RS, de medicamentos, produtos de higiene e 
cosméticos impróprios ao consumo com prazos de validade 
vencidos, medicamentos fracionados em desconformidade 
com a legislação específica e ausência de responsável técnico 
inscrito no Conselho Regional de Farmácia. Investigado: L.D. 
Serra e Cia Ltda. 86) Processo nº IC.00930.00143/2009: 
Objeto: investigar risco de danos ambientais  em áreas de 
preservação permanente, em Viamão/RS, em virtude de 
intervenções realizadas pela Companhia Riograndense de 
Saneamento (CORSAN), relacionadas à execução do 
Contrato de Programa para Prestação de Serviços de 
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, firmado 
com o Município de Viamão/RS. Investigado (a): Companhia 
Riograndense de Saneamento (Corsan Viamão), Município de 
Viamão. Local: situado no entorno do Arroio Águas Belas, em 
Viamão/RS.  RELATOR: CONSELHEIRO UBALDO 
ALEXANDRE LICKS FLORES: Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Casca: 87) 
Processo nº IC.00746.00029/2015: Objeto: apurar eventual 
prática de ato de improbidade administrativa, consistente na 
aquisição de veículo (ônibus) por preço superior ao praticado 
no mercado, causando prejuízo ao erário, bem como a 
participação, em procedimento licitatório, de empresa cuja 
sócia-proprietária é servidora pública municipal. David 
Canabarro. Partes: Luiz Deon (Ex-Prefeito), Diana Lúcia 
Andreazza (servidora pública municipal) e Elio Vassoler - 
investigados. RELATOR: CONSELHEIRO RENATO VINHAS 
VELASQUES: Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Agudo: 88) Processo nº 
IC.00710.00011/2016: Objeto: apurar possível dano ambiental 
consistente na aplicação de agrotóxico em plantação de soja, 
que causou poluição na residência vizinha, causando danos à 
saúde de Cláudia Pavanatto Bilha. Local: localidade de Linha 
Progresso, interior de Paraíso do Sul/RS. Investigados: Nagib 
Antônio Rockenbach Ehle e Amilton Nilson Puntel. 
Representante: Cláudia Pavanatto Bilha. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Alegrete: 89) Processo nº 
IC.00711.00087/2015: Objeto: apurar degradação ambiental 
decorrente da queima de resíduos sólidos a céu aberto sem a 
licença expedida pelo órgão ambiental competente, praticado 
por Empresa RRG Construtora Ltda  na Avenida Tiarajú, n° 
1070, Bairro Ibirapuitã, Alegrete/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Bento Gonçalves: 90) Processo nº 
IC.00722.00015/2016: Objeto: averiguar possível loteamento 
irregular referente ao contrato registrado sob o n.º 60110. 
Investigados: Mario Benvegnu e Lucia Franco Benvegnu. 
Local: Bento Gonçalves/RS. 91) Processo nº 
IC.00722.00026/2016: Objeto: averiguar possível loteamento 
irregular referente ao contrato registrado sob o n.º 60251 
(matricula 34.774). Investigado: João Carlos de Souza. Local: 
Bento Gonçalves/RS. 92) Processo nº IC.00722.00065/2016: 
Objeto: averiguar a regularidade ambiental e de segurança de 
boate. Investigado: Oscar Tretin. Local: Rua Júlio de 
Castilhos, 79, sala 101, Bento Gonçalves/RS. 93) Processo nº 
IC.00722.00104/2014: Objeto: averiguar delito ambiental face 
o soterramento de espécies nativas, sem licença ambiental. 
Investigado: Luis Gonzaga Menegotto. Local: Linha São 
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Valentim, Distrito de Tuiuty, Bento Gonçalves/RS. 
Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Canoas: 94) Processo nº 
IC.00739.00178/2005: Objeto: terceirização irregular do 
serviço público em Nova Santa Rita (apensado ao IC 
181/2005). Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta: 95) Processo nº 
IC.00754.00051/2011: Objeto: apurar possível risco de 
desmoronamento do barranco próximo as residências do 
entorno do Arroio Vulcão, localizado na Rua Voluntários da 
Pátria, nesta Cidade. Investigados: Carlos Roberto de Oliveira 
e Município de Cruz Alta. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim: 96) 
Processo nº IC.00763.00052/2014: Objeto: investigar 
eventuais irregularidades no contrato de prestação de serviços 
médico/hospitalares/UBS e pagamentos pelos serviços 
prestados efetuados pelo Município de Campinas do Sul a 
empresa Luís Fernando Ribas Lemos – ME, em especial dos 
meses de janeiro e fevereiro do ano de 2014. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Erechim: 97) Processo nº 
IC.00762.00001/2016: Objeto: apurar o depósito de objetos 
diretamente sobre o solo e a céu aberto, bem como a 
realização de pinturas no pátio da empresa igualmente a céu 
aberto, descumprindo com a Licença de Operação n.º 
006/2015, fato constatado no dia 23 de novembro de 2015, na 
Rua Pernambuco, n.º 1582, Bairro José Bonifácio, no 
Município de Erechim (RS), tendo como investigada 
Recuperadora de Carretas São Cristóvão Ltda.. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Frederico Westphalen: 98) Processo nº 
IC.00775.00003/2016: Objeto: apurar irregularidades na rede 
elétrica do Presídio Estadual de Frederico Westphalen. 
Partes: Susepe. Local: Frederico Westphalen. Encaminhado 
por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Gramado: 99) Processo nº IC.00782.00051/2013: Objeto: 
operação de rampa de lavagem sem licença do órgão 
ambiental competente. Local: Rua Emílio Leobet,1820, 
Centro, Gramado,RS. Partes: Cristiane Scariot Wasem. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Guaíba: 100) Processo nº 
IC.00970.00008/2015: Objeto: averiguar possíveis 
irregularidades em depósito de gás GLP conhecido como 
“Armazém Lion”, localizado na Rua C, n.º 75, Bairro 
Logradouro, no Município de Guaíba/RS. Investigado: Paulo 
Alcebiades Munhoz. Local: Guaíba/RS. Encaminhado por 
Designação Excepcional - Tânia Maria Schneider Cavalini: 
101) Processo nº IC.01349.00020/2014: Objeto: reconstituir a 
mata ciliar do Rio Conceição na propriedade do investigado 
Katuay Zarth, sendo o imóvel situado na Localidade de Rincão 
do Progresso, interior do Município de Augusto Pestana/RS. 
102) Processo nº IC.01349.00029/2014: Objeto: reconstituir a 
mata ciliar do Rio Conceição na propriedade do investigado 
César Luiz Bruxel, sendo o imóvel situado na Localidade de 
Rincão do Progresso, interior do Município de Augusto 
Pestana/RS. 103) Processo nº IC.01349.00194/2011: Objeto: 
reconstituir a mata ciliar do Rio Conceição na propriedade do 
investigado José Antônio Bexaira, sendo o imóvel situado na 
Localidade de Rincão do Progresso, interior do Município de 
Augusto Pestana/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha: 104) 

Processo nº IC.00801.00110/2013: Objeto: apurar ato de 
improbidade administrativa pelo COMDICA - Conselho 
Municipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Lajeado: 105) Processo nº 
IC.00802.00012/2010: Objeto: analise e adequação de 
parcelamento irregular de solo. Investigado: Elio Schwingel. 
Local: Município de Lajeado. Encaminhado por Designação 
Excepcional - Cristiane Cardoso: 106) Processo nº 
IC.00821.00003/2015: Objeto: verificar a regularidade de 
funcionamento do Residencial Terapêutico Florence, 
localizada nesta cidade, bem como promover eventuais 
adequações que se fizerem necessárias. Encaminhado por 
Designação Excepcional - Cassiano Pereira Cardoso: 107) 
Processo nº IC.00821.00006/2015: Objeto: verificar a 
regularidade e funcionamento do residencial terapêutico 
Residencial Angel's Bosque Centro Terapêutico Ltda., bem 
como promover eventuais adequações que se fizerem 
necessárias. Investigado: Residencial Angel's Bosque Centro 
Terapêutico. Local: Passo Fundo. 108) Processo nº 
IC.00821.00008/2015: Objeto: verificar a regularidade e 
funcionamento do residencial Angel's Bosque Ltda, bem como 
promover eventuais adequações que se fizerem necessárias. 
Investigado: Angel's Bosque Ltda. Local: Passo Fundo. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Regional de Passo Fundo: 109) Processo nº 
IC.01136.00038/2011: Objeto: apuração da necessidade de 
disponibilização e/ou ampliação da oferta de Ensino Infantil no 
Parque Residencial Don Rodolfo, na cidade de Passo Fundo. 
Investigado: Município de Passo Fundo. Local: Passo Fundo. 
110) Processo nº IC.01136.00079/2011: Objeto: apuração da 
necessidade de disponibilização e/ou ampliação da oferta de 
Ensino Infantil na Vila Ipiranga, na cidade de Passo Fundo. 
Investigado: município de Passo Fundo. Local: Passo Fundo. 
111) Processo nº IC.01136.00094/2011: Objeto: apurar a 
necessidade de disponibilização e/ou ampliação da oferta de 
ensino infantil no Bairro Vera Cruz, na cidade de Passo 
Fundo. Investigado: município de Passo Fundo. Local: Passo 
Fundo. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 
Sul: 112) Processo nº IC.00861.00076/1999: Objeto: esgoto 
cloacal a céu aberto - Corredor Leste, Bairro Bom Jesus. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santiago: 113) Processo nº 
IC.01223.00048/2015: Objeto: apurar dano ambiental 
decorrente da instalação e funcionamento de serviço 
potencialmente poluidor - criação de animal suíno e galinhas - 
sem licença ou autorização do órgão ambiental competente, 
ou contrariando as normas legais e regulamentares 
pertinentes, no Município de Santiago/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Seberi: 
114) Processo nº IC.00905.00010/2015: Objeto: apurar 
infração ambiental, consistente na supressão de vegetação de 
origem nativa sem licença ambiental. Local: Linha 15 de 
Novembro, Erval Seco/RS. Partes: Leonir Haase. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Soledade: 115) Processo nº 
IC.00907.00078/2012: Objeto: apurar dano ambiental 
decorrente de  estabelecimento criador de gado confinado, 
sem licença do órgão ambiental competente. Local: Linha 
Curuçu, interior do Município de Soledade/RS. Investigado: 
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Antonio Dejair Fernandes de Moraes. Encaminhado por 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 
116) Processo nº IC.00911.00050/2016: Objeto: averiguar 
possíveis irregularidades no funcionamento do serviço de 
inspeção municipal de Taquara. Investigado: Prefeitura 
Municipal de Taquara. Local: Taquara/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tenente 
Portela: 117) Processo nº IC.00913.00022/2016: Objeto: 
limpeza de 2 açudes em APP, sem licença do órgão 
competente. Local: localidade de Desimigrados, interior, 
Derrubadas/RS. Partes: Aldori Biguelini. 118) Processo nº 
IC.00913.00024/2016: Objeto: destruição de vegetação nativa 
sem autorização do órgão ambiental competente. Local: 
localidade de Desimigrados, interior, Derrubadas/RS. Partes: 
Wilson José Schuster. Encaminhado por Designação 
Excepcional - Promotoria de Justiça de Tramandaí: 119) 
Processo nº IC.00915.00013/2013: Objeto:  denúncia de 
eventuais irregularidades na falta de habilitação de 
professores que lecionam a disciplina de ensino religioso, em 
escola municipal do Município de Balneário Pinhal. 120) 
Processo nº IC.00915.00048/2006: Objeto: contratações 
temporárias, terceirizados. RELATORA: CONSELHEIRA 
HELOÍSA HELENA ZIGLIOTTO: Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Bento Gonçalves: 121) Processo nº 
IC.00722.00002/2016: Objeto: acompanhar o licenciamento 
ambiental da empresa Importadora e Exportadora de Cereais 
S/A, bem como averiguar a emissão de ruídos acima do limite 
permitido. Investigado: Importadora e Exportadora de Cereais 
S/A. Local do Fato: Rua Olavo Bilac,650, bairro Cidade Alta, 
Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa: 122) 
Processo nº IC.00949.00203/2014: Objeto: averiguar 
eventuais irregularidades envolvendo a exploração do serviço 
de transporte público coletivo, no Município de Capão da 
Canoa, pela Empresa Torrescar. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Getúlio 
Vargas: 123) Processo nº PI.00780.00066/2015: Objeto: 
investigar eventual repasse de valores pelo Município de 
Sertão para a realização da feira denominada "Expo Sertão 
2015" e a regularidade de tais eventuais pagamentos. 
Investigado: a apurar. Local: Sertão, RS. Encaminhado por 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Gramado: 124) Processo nº IC.00782.00001/2012: Objeto: 
atividade de mineração antiga, com extração de basalto, 
extração de solo orgânico e destocamento de espécies 
nativas, ocorridos na Linha Carazal, em Gramado, RS, sem 
licenciamento(s) do(s) órgão(s) ambiental(is) competente(s). 
Local: Gramado, RS. Parte: Milton Roberto Thiele. 125) 
Processo nº IC.00782.00017/2011: Objeto: supressão de 
vegetação nativa em área de 34885m2. Local: Estrada Linha 
Tapera Alemã. Partes: Ministério Preceito Internacional. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Júlio de Castilhos: 126) Processo nº 
IC.00800.00001/2013: Objeto: fiscalização de boates e 
estabelecimentos de diversão, notadamente sobre o 
cumprimento de normas técnicas e de prevenção de incêndios 
- PPCI. Requerente: de ofício. Investigados: Estado do Rio 
Grande do Sul, Município de Júlio de Castilhos e Município de 
Pinhal Grande.  Local: Júlio de Castilhos. Encaminhado por 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa 

Vermelha: 127) Processo nº IC.00801.00030/2009: Objeto: 
apurar poluição ambiental decorrente das atividades da 
Empresa Silo Bocchi, localizada na esquina formada pela Rua 
São José do Carreiro com a Rua Cirilo Rossoni, no Município 
de Ibiraiaras, através da emissão de resíduos dos cereais 
beneficiados no local, causando dano a saúde dos moradores 
das redondezas. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Pelotas: 128) Processo 
nº IC.00823.00001/2014: Objeto: regularizar a questão de 
estruturação da rede escolar para atendimento de alunos com 
necessidades especiais nos Municípios de Cerrito e Pedro 
Osório. Investigados: Município de Cerrito e Município de 
Pedro Osório. Local: Pedro Osório e Cerrito. Encaminhado 
por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Rosário do Sul: 129) Processo nº IC.00856.00018/2016: 
Objeto: apurar eventual ocorrência de dano ambiental por 
parte do estabelecimento Cia. do Gás – de propriedade de 
Dicson Trebin Matte, vez que estaria revendendo GLP sem 
licença do órgão ambiental competente, tendo como 
investigado a Cia. do Gás. Local: Rua Amaro Souto, 3715, 
Centro. Encaminhado por Designação Excepcional - 
Cristina Schmitt Rosa: 130) Processo nº 
IC.00856.00039/2015: Objeto: averiguar eventual 
irregularidade no novo protocolo operacional adotado pelo 
Hospital de Caridade Nossa Senhora Auxiliadora para a 
entrega de prontuários de atendimento ambulatorial e de 
fichas de internação de pacientes à Delegacia de Polícia. 
Parte: Hospital de Caridade Nossa Senhora Auxiliadora. 
Local: Rosário do Sul/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria: 
131) Processo nº IC.00865.00068/2016: Objeto: atendimento 
precário pela 4ª CRS com relação a abertura de novos 
processos para obtenção de medicamentos. Investigado: 
Estado do Rio Grande do Sul. Local: Santa Maria/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga: 132) Processo 
nº IC.00894.00071/2011: Objeto: apurar a ocorrência de 
danos ambientais decorrentes do uso de fogo em área 
agropastoril e em áreas de mata nativa, tendo os fatos 
ocorridos às margens da BR-285, nas proximidades do 
armazém do Foleto, no interior desta Cidade de São Luiz 
Gonzaga/RS. Investigado: Josemar Mattioní. Encaminhado 
por 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Soledade: 133) Processo nº IC.00907.00036/2015: Objeto: 
apurar possível dano ambiental em decorrência do corte raso 
de vegetação nativa em uma área de 0,287 ha, bem como o 
corte seletivo de árvores (eucaliptus) em área de preservação 
permanente e o uso de fogo em todas as intervenções, sem 
licença ambiental. Investigado: Fredolino Vanderley de 
Andrade. Local: RST 453, Interior do Município de Barros 
Cassal. 134) Processo nº IC.00907.00043/2014: Objeto: 
apurar possível dano ambiental decorrente do corte de 
vegetação nativa em área de preservação permanente, sem 
licença do órgão ambiental competente. Investigado: Ciro 
Barili Pinto. RELATORA: CONSELHEIRA VELEDA MARIA 
DOBKE: Encaminhado por Promotoria de Justiça de 
Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 135) Processo nº 
IC.00832.00150/2015: Objeto: produção e comercialização de 
produto impróprio para o consumo. Apresentante: MAPA. 
Investigado: Vinícola Félix. Local: RS. Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de 
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Porto Alegre: 136) Processo nº IC.00833.00011/2012: 
Objeto: averiguar desmoronamento do Morro da Ponta do 
Mello, ao lado da Fundação Iberê Camargo, localizado na Av. 
Padre Cacique, 2000, nesta Capital. 137) Processo nº 
IC.00833.00029/2016: Objeto: apurar depósito de resíduos  
em terreno abandonado na Av. Ary Tarragô, esquina com a 
Rua Alexandre Luiz, ao lado do Colégio Santa Dorotéia, nesta 
Capital. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa 
dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 138) Processo nº 
IC.01128.00132/2014: Objeto: averiguar serviços prestados 
por profissionais da saúde no Hospital Vila Nova, em não 
conformidade com as suas atribuições. Local: Porto Alegre. 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Habitação e 
Defesa da Ordem Urbanística: 139) Processo nº 
IC.01202.00020/2016: Objeto: investigar potencial infração à 
ordem urbanística em razão da eventual ausência de Alvará 
de Localização e Funcionamento e eventual risco de Incêndio, 
no estabelecimento localizado na Rua José do Patrocínio, 278 
- Templo Escola de Umbanda Filhos do Vento, nesta Capital. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Alvorada: 140) Processo nº 
IC.00935.00044/2015: Objeto: apurar ocorrência de ocupação 
irregular em área de APP com mata nativa no final da Rua 
Zumbi, Bairro Piratini, em Alvorada/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Arvorezinha: 141) Processo nº IC.00717.00030/2015: Objeto: 
apurar dano ambiental decorrente do descarte irregular de 
embalagens de agroquímicos na propriedade da investigada, 
localizada na estrada Geral Campo Bonito, Município de 
Itapuca. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Bagé: 142) 
Processo nº IC.00718.00027/2013: Objeto: dano ambiental 
consistente na manutenção e/ou operação de engenho de 
arroz sem licença ambiental. Investigado: Elio Viero 
Taschetto. Local: Bagé. 143) Processo nº 
IC.00718.00076/2015: Objeto: serviço de tele coleta de aterros 
sem o devido licenciamento ambiental. Investigado: Marcos 
Vinícius Peruzzolo. Local: Rua Carlos Mangabeira, Nº 880, 
Menino Deus, Bagé. Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves: 144) Processo nº IC.00722.00040/2012: Objeto: 
averiguar delito ambiental onde restou constatado intervenção 
em Área de Preservação Permanente (APP) através da 
construção de açude. Investigado: Domingos Floreni 
Lamberty. Local do Fato: Linha Zemith, Bento Gonçalves/RS. 
145) Processo nº IC.00722.00082/2016: Objeto: averiguar 
dano ambiental em face de exercer atividade em 
desconformidade com a Licença de Operação. Investigado: 
Gilberto De Bona - ME. Local: Linha Palmeiro, s/nº, Bento 
Gonçalves/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campina das Missões: 146) 
Processo nº IC.00940.00008/2015: Objeto: investigar dano 
ambiental consistente na prática de atividade potencialmente 
poluidora (suinocultura – aproximadamente 1.100 animais) 
sem licença e contrariando as normas técnicas do Órgão 
competente (FEPAM), fato ocorrido na Linha Cascata, zona 
rural de Cândido Godói/RS, tendo como investigado Celso 
Diel. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campo Bom: 147) Processo nº 
IC.00734.00006/2016: Objeto: apurar possível exercício 
irregular da profissão de optometrista, venda casada e 

prestação de serviços óticos sem respaldo de profissional 
habilitado;  Karlhans J. B. Klassmann, Jb Vision Avaliação 
Visual e MCG Óptica Ltda. Campo Bom. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Canela: 
148) Processo nº IC.00737.00047/2013: Objeto: suposta 
improbidade administrativa decorrente da terceirização dos 
serviços de saúde no Município de Canela, mediante 
contratação supostamente irregular de entidade privada, com 
prejuízo à nomeação de aprovados em concurso público para 
a área da saúde e possível direcionamento à contratação dos 
prestadores de serviços à saúde. Investigado: Município de 
Canela. Local: Canela. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias 
do Sul: 149) Processo nº IC.00748.00232/2016: Objeto: 
parcelamento irregular do solo localizado no lote 03 da 
Quadra 2058 no Bairro São Ciro, Caxias do Sul. Local: Caxias 
do Sul/RS. Partes: a definir (investigado) e De Ofício 
(representante). Encaminhado por 4º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 
150) Processo nº IC.00748.00298/2013: Objeto: verificar a 
prática de infração administrativa por parte do 
estabelecimento comercial denominado All Neead Master Hall. 
Local: Caxias do Sul. Partes: Ademir Nunes (investigado), 
Município de Caxias do Sul (Investigado). Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Faxinal 
do Soturno: 151) Processo nº IC.00772.00021/2013: Objeto: 
investigar possível transtorno aos usuários com a paralisação 
da obra de pavimentação da estrada RS 348, entre a zona 
urbana de Faxinal do Soturno, RS e Santos Anjos bem como 
os riscos a segurança na localidade de Boca da Picada, Ivorá, 
RS. Ano: 2013. Investigado: DAER (Departamento Autônomo 
de Estradas de Rodagem). Encaminhado por 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Giruá: 152) 
Processo nº IC.00781.00027/2011: Objeto: fiscalizar acordo 
firmado entre o Ministério Público e o Prefeito Municipal de 
Senador Salgado Filho, com relação à Escola Estadual 
Guilherme Calzon. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Gravataí: 153) Processo nº IC.00783.00002/2016: Objeto: 
apurar a indevida prorrogação do contrato emergencial de 
contador, em detrimento da nomeação de candidato aprovado 
em concurso público homologado. Encaminhado por 
Designação Excepcional - Alexandre Sikinowski Saltz: 
154) Processo nº IC.00933.00003/2010: Objeto: situação de 
emergência em todo território do Município de Igrejinha, com 
famílias desalojadas em razão de forte enxurrada, ocorrida em 
10 de janeiro de 2010. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Itaqui: 155) Processo 
nº IC.00797.00011/2011: Objeto: falta de cumprimento pelo 
Hospital São Patrício de Itaqui, de Resolução da ANVISA para 
parto, seja em hospital público ou particular, quanto a 
parturiente poder ser acompanhada por alguém de sua livre 
escolha. 156) Processo nº IC.00797.00017/2011: Objeto: 
secagem de arroz sem licença, na Coxilha do Paraíso. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Lajeado: 157) Processo nº 
IC.00802.00026/2014: Objeto: fornecimento de água na linha 
bastos, no município de Marques de Souza. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Nonoai: 158) Processo nº IC.00811.00056/2012: Objeto: 
promover a recuperação da área de preservação permanente 
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ocupada pelo investigado, às margens do lago da Usina 
Hidrelétrica de Passo Fundo. Partes: Alberto Borges Chagas. 
Local: Trindade do Sul/RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Osório: 159) 
Processo nº IC.01211.00004/2015: Objeto: investigar a notícia 
de inexistência de atendimento de plantão nas farmácias 
existentes no Município de Osório/RS. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Panambi: 160) Processo nº IC.00819.00082/2015: Objeto: 
apuração de estrutura deficitária do DEMA do Município de 
Panambi, conforme informações noticiadas em Relatório Final 
da Comissão Legislativa Especial. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Pelotas: 161) Processo nº 
IC.00824.00002/2017: Objeto: atividade de restaurante sem o 
devido licenciamento. Local: Pelotas. Investigado: Antonia 
Victoria Rodrigues (Gaudi, Gastronomia e Frutos do Mar 
Ltda). Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 162) 
Processo nº IC.00824.00088/2016: Objeto: exercício de 
atividade potencialmente poluidora sem licença ambiental. 
Local: Pelotas/RS. Partes: Investigado: Cordeiro e Oliveira 
Ltda. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 163) 
Processo nº IC.00824.00106/2016: Objeto: ausência de alvará 
de prevenção e combate a incêndio e de licença de operação 
com prazo de validade expirado. Local: Pelotas. Investigado: 
Arrozeira Pérola Ltda. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Pelotas: 
164) Processo nº IC.01134.00005/2015: Objeto: investigar o 
descumprimento, pelo Município de Pelotas, do estabelecido 
no artigo 194 da Lei Orgânica Municipal. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Quaraí: 
165) Processo nº IC.00850.00002/2012: Objeto: investigar 
afronta ao Princípio da Moralidade Administrativa, em razão 
da existência de agentes políticos em débito com a Fazenda 
Pública Municipal de Quaraí referente à prestação de Contas 
do Executivo Municipal de Quaraí do ano de 2005. 
(Desmembramento do IC.01/2008). Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande: 166) Processo nº 
IC.00852.00061/2016: Objeto: apurar possível ocupação 
irregular do cargo em comissão de assessor de imprensa no 
âmbito da Câmara de Vereadores. Investigado: Câmara de 
Vereadores Rio Grande. Local: Rio Grande/RS. 167) Processo 
nº PI.00852.00074/2016: Objeto: apurar possível ocupação 
ilícita de área pública nas imediações do bairro Carreiros. 
Requerente: Edir Lopes da Silva. Investigado: Município do 
Rio Grande. Local: Rio Grande/RS. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande: 168) Processo nº 
IC.00852.00055/2016: Objeto: apurar possível irregularidade 
em ato administrativo relativamente ao parcelamento ilegal de 
multas aplicadas pelo Procon-RG, por parte do Senhor 
Secretário Municipal da Fazenda. Investigado: Alexandre 
Reinaldo Protasio. Local: Rio Grande/RS. Encaminhado por 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Rosário do Sul: 169) Processo nº IC.00856.00026/2012: 
Objeto: apurar eventual prejuízo ao erário em razão do 
pagamento indevido aos vereadores de Rosário do Sul, por 
participação em seções extraordinárias a partir da vigência da 

Lei Complementar N.º 41, de 10/05/2004. Parte: Câmara dos 
Vereadores de Rosário do Sul. Local: Rosário do Sul/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santiago: 170) Processo nº 
IC.01223.00054/2013: Objeto: apurar possível cobrança 
indevida de exames encaminhados pelo SUS. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santo Ângelo: 171) Processo nº 
IC.00872.00067/2013: Objeto: apurar a regularidade da 
prestação do serviço de energia elétrica aos usuários das 
localidades de Linha Olívio Pires e Rincão dos Carneiros, no 
Município de Eugênio de Castro, RS. Local: Linha Olívio Pires 
e Rincão dos Carneiros, no Município de Eugênio de Castro, 
RS. Investigados: Município de Eugênio de Castro,  empresa 
Rio Grande Energia S.A. – RGE. 172) Processo nº 
IC.00872.00119/2010: Objeto: verificar a existência de 
construções em área de preservação permanente, situada nas 
margens do Rio Ijuizinho. Local: Localidade de Esquina 
Rondinha, no Município de Entre-Ijuís, RS. Investigados: Ary 
Paumann de Bastos e outros. Encaminhado por 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Santo Ângelo: 173) Processo nº IC.00872.00068/2004: 
Objeto: apurar eventuais irregularidades no Fundo Municipal 
dos Direitos da Crianças e Adolescente de Santo Ângelo - 
FMDCA, e verificar a adequação do fundo à Resolução 
137/2010 do CONANDA. Investigados: Município de Santo 
Ângelo e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Santo Ângelo. Local: Santo Ângelo (RS). 174) 
Processo nº IC.00872.00071/2004: Objeto: apurar eventuais 
irregularidades no Fundo Municipal dos Direitos da Crianças e 
Adolescente de Santo Ângelo - FMDCA, e verificar a 
adequação do fundo à Resolução 137/2010 do CONANDA. 
Investigados: Município de Santo Ângelo e Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santo 
Ângelo. Local: Santo Ângelo (RS). Encaminhado por 3º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
São Leopoldo: 175) Processo nº IC.00891.00005/2016: 
Objeto: averiguar a nomeação de servidor para exercer cargo 
em comissão em desconformidade com os requisitos legais. 
Encaminhado por Designação Excepcional - Daniel 
Soares Indrusiak: 176) Processo nº IC.00910.00009/2016: 
Objeto: investigar dano ambiental decorrente do 
funcionamento de olaria, sem licença ambiental, no Município 
de Sentinela do Sul. Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tapes: 177) Processo nº 
PI.00910.00029/2016: Objeto: aferir as razões dos 
alagamentos na estrada principal da localidade de Passo 
Grande, em direção à Cerro Grande do Sul, próximo à ponte 
do Passo Grande, Município de Sentinela do Sul. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Taquara: 178) Processo nº 
IC.00911.00012/2016: Objeto: criação irregular de suínos em 
área urbana e área de preservação permanente. Investigado: 
Eliseu Ribeiro da Silva. Local: Rua Lima, nº 255, Bairro 
Empresa, Taquara/RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tupanciretã: 179) 
Processo nº IC.00920.00007/2004: Objeto: infração ambiental 
consistente na realização de drenagem de nascentes e 
banhados. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão: 180) 
Processo nº IC.00930.00040/2016: Objeto: dano ambiental 
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consistente no aumento do nível da Lagoa Branca, situada no 
Distrito de Águas Claras em Viamão/RS por causas ainda não 
esclarecidas. RELATOR: CONSELHEIRO ALCEU 
SCHOELLER DE MORAES: Encaminhado por Promotoria 
de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 181) 
Processo nº IC.00832.00088/2016: Objeto: possíveis 
irregularidades na relação estabelecida entre escolas/cursos 
não credenciadas pelo MEC e Instituições de Educação 
Superior (IES), com o fim de ofertar cursos de graduação e/ou 
pós-graduação, inclusive com suposta compra/venda de 
certificados. Investigado: www.inepe.com.br (Grupo 
Educacional Facinepe). Local: RS. Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de 
Porto Alegre: 182) Processo nº IC.00833.00022/2015: 
Objeto: averiguar possível descaso de preservação dos 
guindastes localizados no Cais  Mauá, nesta Capital. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Alegrete: 183) Processo nº 
IC.00712.00006/2015: Objeto: investigar eventual inexistência 
ou insuficiência de políticas públicas nas áreas de saúde, 
assistência social e educação voltadas ao atendimento de 
crianças e adolescentes portadores de deficiência no 
Município de Alegrete, e adotar as medidas cabíveis a fim de 
garantir a sua implantação. Investigado: Município de 
Alegrete/RS. Local: Alegrete/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Alegrete: 184) Processo nº 
IC.00711.00006/2016: Objeto: apurar possível utilização de 
produtos químicos sem licença do Órgão Ambiental 
competente. Investigado: Sindicato Rural de Alegrete. Local: 
Avenida Tiaraju, Alegrete/RS. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Camaquã: 185) Processo nº IC.00732.00021/2012: Objeto: 
apurar possíveis delitos ambientais praticados pela empresa 
Brasília Guaíba, com atividade de detonação de pedras, na 
localidade de Passo do Jango, Camaquã/RS. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Candelária: 186) Processo nº IC.00736.00003/2014: Objeto:  
Of. 155/2ª GPA/2013 - dano ambiental - PATRAM. 187) 
Processo nº IC.00736.00006/2014: Objeto: ocorrência 
ambiental N.° 2616156/AGO/2013. Encaminhado por 5º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul: 188) Processo nº 
IC.00748.00123/2015: Objeto: regulamentação do Título XIV-
A da Lei Complementar nº 377, de 22 de dezembro de 2010 - 
Código de Posturas do Município de Caxias do Sul. Partes: 
Anônimo (representante), Ouvidoria do Ministério Público 
(interessado) e Poder Executivo Municipal (Investigado). 
Local: Caxias do Sul - RS. Encaminhado por 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias 
do Sul: 189) Processo nº IC.00748.00206/2015: Objeto: 
irregularidade na dispensação da dieta especial fórmula 100% 
aminoácidos livre para lactante 400 mg (código 17940). 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Erechim: 190) Processo nº 
IC.00762.00073/2015: Objeto: apurar possível poluição sonora 
e atmosférica causadas pelo investigado Clube Esportivo e 
Recreativo Atlântico de Erechim, tendo como reclamantes 
Jorge Luiz Smaniotto, Cristiane da Silva Ferreira, Marlene 
Kich Giaretta e Gláucia Débora de Assis. Encaminhado por 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Ijuí: 191) Processo nº IC.00794.00019/2015: Objeto: promover 
a regularização da captação e uso das águas subterrâneas de 
poço artesiano existente na propriedade dos investigados 
junto ao órgão ambiental estadual competente ou o seu 
tamponamento. Investigados: Elemar Reinaldo Kettenhuber, 
Wilma Lylly Kettenhuber e Associação 25 de Julho, por seu 
representante legal Leandro Moacir Heck. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Iraí: 192) 
Processo nº IC.00796.00028/2011: Objeto: averiguar dano 
ambiental provocado pelo precário sistema de esgoto e sem 
tratamento. Local: Rua Augusto Pestana e toda área do 
município. Nome: Adriana Lira e outros. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Jaguari: 
193) Processo nº IC.00799.00009/2015: Objeto: investigar  a 
existência de problemas estruturais graves na Escola 
Municipal São José, de Jaguari/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Osório: 194) Processo nº IC.01211.00011/2014: Objeto: 
investigar descumprimento à Lei de Acesso a Informação pelo 
Município de Osório. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Pelotas: 195) Processo nº IC.00824.00070/2016: Objeto: 
poluição sonora. Partes: Investigado: Point Eventos - Marcelo 
Moreira; e, Município de Pelotas; Demandante: Paulo Roberto 
de Ávila Santos. Local: Pelotas/RS. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Cruz do Sul: 196) Processo nº 
IC.00861.00023/2014: Objeto: apurar a regularidade do 
estabelecimento Med Passo Clínica Médica LDTA-ME, frente 
ao regramento que disciplina o Plano de Prevenção e 
Proteção Contra Incêndios – PPCI, na localidade de Passo do 
Sobrado/RS. 197) Processo nº IC.00861.00051/2010: Objeto: 
apurar eventual dano ambiental em razão de poluição 
atmosférica (fumaça e fuligem) produzidas pela Empresa 
Pedrotti Indústria de Alimentos, localizada na Avenida 
Independência, nº 2841, Santa Cruz do Sul, de propriedade de 
Nelson Merlo. 198) Processo nº IC.00861.00051/2012: Objeto: 
apurar dano ambiental decorrente do corte de mata nativa, por 
parte de Egídio Sins, Márcio André Sins e Mário Luiz Sins, na 
localidade de Linha São Martinho, Distrito de Monte Alverne, 
interior de Santa Cruz do Sul. Encaminhado por 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Santa Maria: 199) Processo nº PA.00865.00180/2011: Objeto: 
alagamentos nos Edifícios Itaqui e Taperinha, alegadamente 
causados por deficiências na rede de esgoto pluvial do 
Município de Santa Maria. Partes: Síndica do Edifício 
Taperinha, Síndica do Edifício Itaqui e Município de Santa 
Maria. Local: Rua Alberto Pasqualini, em Santa Maria. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santa Rosa: 200) Processo nº 
IC.00867.00014/2012: Objeto: averiguar possível ocorrência 
de degradação ambiental decorrente de dispersão irregular de 
resíduos no Arroio Pessegueirinho, nas imediações da Rua 
Nolar Kruel, n.º 235, Centro, em Santa Rosa/RS, tendo por 
investigada: Câmera Agroalimentos S/A. Local: Santa 
Rosa/RS. 201) Processo nº IC.00867.00017/2016: Objeto: 
apurar a ocorrência de poluição sonora produzida nos eventos 
realizados nas dependências do Centro Cultural 25 de Julho – 
Etnia Alemã. Investigada: Centro Cultural 25 de Julho – Etnia 
Alemã. Local: Santa Rosa. Encaminhado por 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
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Leopoldo: 202) Processo nº IC.00890.00031/2015: Objeto: 
investigar a situação do imóvel localizado na Rua Bento 
Gonçalves, n° 262, Centro, localizado nesta cidade. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Lourenço do Sul: 203) Processo nº 
IC.00893.00010/2014: Objeto: apurar possíveis 
irregularidades na designação de docentes por parte da 
Escola Técnica Estadual Santa Isabel, em São Lourenço do 
Sul/RS, bem como possíveis irregularidades ocorridas por 
ocasião da eleição para a direção de referida escola e, ainda 
apurar possíveis irregularidades na gestão do Diretor Edemir 
Finkenauer à frente da direção do educandário. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Vicente do Sul: 204) Processo nº 
IC.00779.00009/2013: Objeto: apurar eventuais 
irregularidades existentes nos abatedouros e açougues no 
município de São Vicente do Sul. Encaminhado por 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 
205) Processo nº IC.00911.00037/2012: Objeto: possíveis 
irregularidades relacionadas à atividade de silvicultura no 
município de riozinho. Investigado: Prefeitura Municipal de 
Riozinho/RS. Local: Riozinho/RS. 206) Processo nº 
IC.00911.00165/2011: Objeto: depósito a céu aberto de 
resíduos sólidos sem as licenças pertinentes. Investigado: 
Claudir José Pezzi Martini. Local: Rolante/RS. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Três Passos: 207) Processo nº IC.00917.00011/2014: Objeto: 
apurar irregularidades referentes ao processo seletivo para 
estagiários da Promotoria de Justiça de Três Passos. 
RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA MUNHOZ: 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Habitação e 
Defesa da Ordem Urbanística: 208) Processo nº 
IC.01202.00142/2014: Objeto: investigar potencial infração à 
ordem urbanística em razão de eventual irregularidade na 
obra localizada na Av. Cel. Lucas de Oliveira, 2870, nesta 
Capital. Investigados: responsáveis pela construção de 
estacionamento com serviço de lavagem na Av. Cel. Lucas de 
Oliveira, 2.870, nesta Capital. Interessada: Coletividade. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Bento Gonçalves: 209) Processo nº 
IC.00723.00019/2014: Objeto: apurar favorecimento de 
empresa privada na aquisição de suprimentos pela Prefeitura 
de Pinto Bandeira. Partes: Comercial Agrícola Berton Ltda-
ME; Danilo Nichetti, Secretario Municipal de Obras de Pinto 
Bandeira, RS. Local: Pinto Bandeira, RS. Local: Bento. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Carazinho: 210) Processo nº 
IC.00742.00101/2007: Objeto: investigar eventual dano 
ambiental em propriedade rural situada na Localidade de 
Linha Santa Terezinha, interior do Município de Carazinho, 
haja vista o corte de um pinheiro brasileiro em APP, sem 
qualquer licença ambiental. Investigado: Rucian Fontoura da 
Silva. Local: Localidade de Linha Santa Teresinha, Distrito de 
São Bento, Carazinho/RS. 211) Processo nº 
IC.00742.00108/2007: Objeto: investigar eventual dano 
ambiental em propriedade rural situada na Localidade de 
Linha Santa Terezinha, interior do Município de Carazinho/RS, 
haja vista o corte de 02 (dois) pinheiros, de 21 (vinte e um) 
exemplares de coqueiros e destruição de floresta nativa em 
estágio inicial de desenvolvimento, sem o necessário 
licenciamento ambiental. Investigado: Rucian Fontoura da 

Silva. Local: Localidade de Linha Santa Terezinha, interior do 
Município de Carazinho/RS. Encaminhado por 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Farroupilha: 212) 
Processo nº IC.00771.00015/2016: Objeto: exercício de 
atividade potencialmente poluidora sem LO - Oficina 
Mecânica. Investigado: Everaldo Antônio Zampieri - Mecânica 
Zampieri. Local: Bairro Alvorada/Farroupilha. 213) Processo nº 
IC.00771.00026/2016: Objeto: exercício de atividade 
potencialmente poluidora sem licença ambiental (comércio e 
varejo de peças usadas de veículos, provenientes de 
desmanche. Investigada: Pamela Cristina Caye. Local: Rod. 
Estadual 122, km 127, Linha Julieta. 214) Processo nº 
IC.00771.00030/2016: Objeto: apurar infração ambiental de 
poluição sonora de responsabilidade do administrador do 
Restaurante Parque dos Pinheiros. Investigado: Silvio Lucian. 
Local: Rua Independência, s/n, Bairro do Parque, 
Farroupilha/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí: 215) 
Processo nº IC.00783.00048/2014: Objeto: apurar a omissão 
do Município de Gravataí em promover ações efetivas de 
fiscalização que restem por coibir a participação de crianças e 
adolescentes em festas nas quais se dê a comercialização de 
bebidas alcoólicas, diante do regramento local vigente que 
proíbe esta prática. Investigado: Município de Gravataí. Local: 
Gravataí. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Itaqui: 216) Processo nº 
IC.00797.00005/2012: secagem de arroz sem licença 
ambiental. 217) Processo nº IC.00797.00036/2011: Objeto: 
apurar a regularidade e a poluição sonora provocada pelo 
estabelecimento investigado. Representante: Vaner Brandes 
Boeira. Investigado: Solange Dileta Pagliarini-Comércio de 
Combustível - EIRELI. Local: Rua Independência, esquina 
Rua 20 de Setembro, Itaqui, RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Marcelino Ramos: 218) Processo nº IC.00807.00021/2013: 
Objeto: apurar dano ambiental consistente no destoque de 
uma área de 0,2 hectares, sem licença do órgão ambiental 
competente. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 
219) Processo nº IC.00820.00178/2016: Objeto: prática de 
exercício irregular de atividade - transporte irregular de 
madeira, na localidade da Rua Padre Geraldo, 72, nesta 
cidade, tendo como investigados Valírio Doebber e Niles 
Nelson Vargas Rodrigues e como  requerente o 3º BABM. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Rio Grande: 220) Processo nº 
IC.00852.00051/2016: Objeto: apurar possível 
inconstitucionalidade do projeto de lei 7.846/2015. 
Investigado: Município do Rio Grande. Local: Rio Grande/RS. 
221) Processo nº IC.00852.00129/2013: Objeto: apurar 
possível ilícito na entrega de equipamentos a entidades não 
governamentais adquiridos com recursos do fundo municipal 
do meio ambiente. Investigado: Município do Rio Grande. 
Local: Rio Grande. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo: 222) Processo nº IC.00872.00003/2014: Objeto: 
verificar a existência de depósito de sucatas, resíduos 
diversos e depósito de couro sem licenciamento ambiental. 
Local: Rincão dos Cavalheiros, Interior de São Miguel das 
Missões, RS. Investigados: Adriano Klimck Brum; Lucimara 
Moreira. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
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Promotoria de Justiça Especializada de Sapucaia do Sul: 
223) Processo nº IC.00903.00001/2015: Objeto: apurar o 
exercício de atividade potencialmente poluidora de reparação, 
manutenção, lavagem e pintura de veículos sem licença 
ambiental, na Rua Trindade, 520, Bairro Capão da Cruz, em 
Sapucaia do Sul, constando como investigada Transportes 
Coletivos História Ltda. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão: 224) 
Processo nº IC.00931.00081/2015: Objeto: apurar potencial 
dano difuso e coletivo do direito à saúde dos moradores da 
Comunidade Quilombola Cantão das Lombas (Quilombo 
Gomes e Silva), em decorrência da dificuldade de 
agendamento do serviço de transporte social. Fica facultado 
às associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 
documentos até três (03) dias antes da sessão de 
deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério Público. As 
decisões dos expedientes acima relacionados serão 
publicadas através de afixação no átrio da Secretaria dos 
Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 13 de 
junho de 2017. 
MARTHA WEISS JUNG, 
Promotora-Assessora 

 
 

AVISO Nº 36/2017 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 20 de Junho de 
2017, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 
Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 
Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 
deliberado sobre indeferimento de instauração de inquérito 
civil, relativo aos fatos a que se referem os seguintes 
expedientes: RELATORA: CONSELHEIRA HELOÍSA 
HELENA ZIGLIOTTO: Encaminhado por Promotoria de 
Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre - Combate 
Aos Crimes Licitatórios: 01) Processo nº 
RD.00829.00004/2015: Objeto: possível configuração de ato 
de improbidade administrativa, em razão de doações ao 
Diretório Estadual do Partido dos Trabalhadores, no exercício 
financeiro de 2011, efetuadas por pessoas detentoras de 
cargos de autoridade ou equiparados, demissíveis ad nutum, 
no governo do Estado do Rio Grande do Sul, situação vedada 
pela legislação eleitoral. Local: Porto Alegre. Representante: 
Procuradoria Regional Eleitoral no Rio Grande do Sul. 
Representado: Diretório Estadual do Partido dos 
Trabalhadores no Rio Grande do Sul. Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 
Porto Alegre: 02) Processo nº RD.00829.00056/2016: Objeto: 
apurar notícia de irregularidades nas contas do Diretório 
Estadual do Partido Popular Socialista (PPS) referente ao 
exercício de 2012, consistentes em doações realizadas por 
fontes vedadas. Local: Porto Alegre. Representante: 
Procuradoria Regional Eleitoral do RS e Representado: 
Diretório Estadual do Partido Popular Socialista - PPS. 
Encaminhado por Promotoria de Justiça Especializada 
Criminal de Porto Alegre - Combate Aos Crimes 
Licitatórios: 03) Processo nº PI.01203.00008/2016: Objeto: 
apurar possíveis irregularidades constatadas na prestação de 
contas do Partido do Movimento Democrático Brasileiro – 

PMDB, referente ao exercício de 2012, consistentes em 
doação realizadas ao partido político por titulares de cargos 
demissíveis “ad nutum”. Representante: Tribunal Regional 
Eleitoral. Representado: Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro - PMDB. Encaminhado por Promotoria de Justiça 
de Marcelino Ramos: 04) Processo nº IC.00807.00004/2016: 
Objeto: apurar ocorrência de suposta improbidade 
administrativa decorrente de prática de doações de fontes 
vedadas ocorridas no ano de 2014, nos termos da Resolução 
do TSE nº 23.432/0014, atentando contra o princípio da 
Administração Pública, qual seja, legalidade. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Arroio do Meio: 05) Processo nº PI.00715.00013/2016: 
Objeto: instauração de procedimento preparatório para o fim 
de verificar-se indícios da prática de ato de improbidade 
administrativa por parte do Prefeito Municipal de Travesseiro. 
Local: Município de Travesseiro/RS. Investigado: Ricardo 
Rockenbach, Prefeito Municipal de Travesseiro/RS. 
RELATORA: CONSELHEIRA VELEDA MARIA DOBKE: 
Encaminhado por Promotoria de Justiça Especializada 
Criminal de Porto Alegre - Combate Aos Crimes 
Licitatórios: 06) Processo nº RD.01203.00009/2017: Objeto: 
apurar notícia de que médicos cujos nomes constam na lista 
de credenciados do IPERGS alegam não atender mais pelo 
plano de saúde. Local: Porto Alegre. Representantes: 
Anônimo e Ministério Público. Representado: Instituto de 
Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS. Fica 
facultado às associações legitimadas apresentarem razões 
escritas ou documentos até três (03) dias antes da sessão de 
deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério Público. As 
decisões dos expedientes acima relacionados serão 
publicadas através de afixação no átrio da Secretaria dos 
Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 13 de 
junho de 2017. 
MARTHA WEISS JUNG, 
Promotora-Assessora 

 
 

AVISO Nº 37/2017 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 20 de Junho de 
2017, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 
Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 
Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 
deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 
civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 
seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO RICARDO 
DA SILVA VALDEZ: Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Canoas: 01) Processo nº PA.00739.00054/2015: Objeto: 
acompanhar a situação dos adquirentes do empreendimento 
Moradas Club Canoas, em razão dos riscos de ocupação dos 
imóveis, consoante apurado no IC.00739.00117/2012. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga: 02) Processo 
nº IC.00894.00021/2016: Objeto: denúncia anônima feita 
eletronicamente à Ouvidoria do MP, através do 
PR.01229.01255/2014-1, relatando possível irregularidade na 
realização do calçamento da Linha Santo Ângelo, no 
município de Caibaté. Encaminhado por 2º Promotor de 
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Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão: 03) 
Processo nº IC.00932.00012/2012: Objeto: apurar a prática 
dos atos de improbidade administrativa previstos nos artigos 
9° e 11 da Lei n.° 8429/92, decorrente da auferição de 
vantagem patrimonial indevida em razão de eventual burla à 
Lei n.° 8.666/93. RELATOR: CONSELHEIRO UBALDO 
ALEXANDRE LICKS FLORES: Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cruz 
Alta: 04) Processo nº IC.00754.00006/2015: Objeto: apurar 
supostas irregularidades na execução das obras de 
modernização e revitalização de área de lazer e esporte na 
Avenida Plácido de Castro – entorno da Rodoviária, no 
Município de Cruz Alta. Investigados: Município de Cruz Alta e 
Gustavo de Ornellas e Cia Ltda. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito: 05) 
Processo nº IC.00945.00020/2014: Objeto: apurar a extração 
de cristais em frente de garimpo, sem licença ambiental. 
Local: Linha Alta, Ametista do Sul/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santana do Livramento: 06) Processo nº 
IC.01234.00015/2016: Objeto: apurar eventual risco de dano 
ao patrimônio histórico e cultural do Município de Santana do 
Livramento, decorrente de obra realizada na Praça 
Internacional, para construção de centro turístico, em área 
territorial tanto do Brasil quanto do Uruguai; bem como a 
necessidade de serem realizadas medidas urgentes, de modo 
a prevenir o dano. RELATORA: CONSELHEIRA HELOÍSA 
HELENA ZIGLIOTTO: Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande: 07) Processo nº IC.00852.00008/2016: Objeto: 
apurar ilícito vertido nas seguintes constatações: descarte de 
material no Canal Miguel da Cunha nas imediações no 
terminal portuário; ausência de impermeabilização integral da 
área da empresa, a importar o descarte de efluentes líquidos 
no solo. Investigado: Yara Brasil Fertilizantes S/A. Local: Rio 
Grande/RS. RELATORA: CONSELHEIRA VELEDA MARIA 
DOBKE: Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 08) 
Processo nº IC.00824.00092/2016: Objeto: exercício de 
atividade potencialmente poluidora em desacordo com a 
licença ambiental. Local: Capão do Leão. Investigado: Paulo 
Antonio Vasconcelos Dias (Pedreira Dias). Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Veranópolis: 09) Processo nº IC.00929.00004/2015: Objeto: 
fluxo irregular de caminhões. Local: área de domínio do 
DAER, RSC 470, entre as empresas Coopershoes e Oleoplan. 
Investigada: Oleoplan S.A. RELATOR: CONSELHEIRO 
ALCEU SCHOELLER DE MORAES: Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen: 10) Processo nº 
PI.00775.00018/2017: (descrição não informada). RELATOR: 
CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA MUNHOZ: Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen: 11) Processo nº 
PI.00775.00036/2017: (descrição não informada). Fica 
facultado às associações legitimadas apresentarem razões 
escritas ou documentos até três (03) dias antes da sessão de 
deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério Público. As 
decisões dos expedientes acima relacionados serão 
publicadas através de afixação no átrio da Secretaria dos 

Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 13 de 
junho de 2017. 
MARTHA WEISS JUNG, 
Promotora-Assessora 

 
 

AVISO Nº 38/2017 
 
Torno público, nos termos do art. 38, § 4º, do Regimento 
Interno do egrégio Conselho Superior do Ministério Público 
(alterado pela Resolução nº 03/2014 – CSMP, publicada no 
DEMP de 16/12/2014), que, na Sessão Ordinária realizada no 
dia 30 de maio de 2017, foram examinadas as promoções de 
arquivamento lavradas em inquéritos civis, peças de 
informação e expedientes correlatos, tendo o Colegiado 
deliberado da seguinte forma:  
JULGADOS:  
IC.00711.00026/2015, IC.00712.00007/2016, 
IC.00712.00008/2014, IC.00715.00006/2016, 
IC.00716.00002/2016, IC.00717.00010/2014, 
IC.00717.00034/2014, IC.00718.00006/2016, 
IC.00718.00052/2007, IC.00718.00055/2013, 
IC.00718.00142/2014, IC.00722.00074/2016, 
IC.00722.00107/2015, IC.00723.00017/2011, 
IC.00723.00046/2013, IC.00725.00003/2014, 
IC.00725.00012/2014, IC.00725.00022/2016, 
IC.00728.00005/2015, IC.00728.00027/2016, 
IC.00731.00001/2017, IC.00731.00006/2016, 
IC.00732.00004/2015, IC.00734.00016/2016, 
IC.00735.00001/2016, IC.00735.00003/2016, 
IC.00735.00005/2013, IC.00737.00013/2012, 
IC.00737.00022/2011, IC.00737.00031/2013, 
IC.00737.00033/2013, IC.00738.00042/2015, 
IC.00739.00002/1997, IC.00739.00070/2013, 
IC.00739.00074/2015, IC.00742.00002/2013, 
IC.00748.00022/2016, IC.00748.00038/2016, 
IC.00748.00059/2015, IC.00748.00082/2016, 
IC.00748.00098/2012, IC.00748.00124/2013, 
IC.00748.00125/2013, IC.00748.00141/2016, 
IC.00748.00188/2015, IC.00751.00014/2016, 
IC.00752.00005/2009, IC.00757.00005/2015, 
IC.00762.00075/2010, IC.00763.00050/2016, 
IC.00768.00020/2013, IC.00768.00037/2012, 
IC.00769.00005/2015, IC.00770.00008/2015, 
IC.00770.00014/2015, IC.00770.00033/2015, 
IC.00770.00042/2015, IC.00770.00049/2005, 
IC.00771.00026/2016, IC.00771.00048/2014, 
IC.00771.00060/2012, IC.00775.00015/2012, 
IC.00777.00015/2010, IC.00778.00007/2007, 
IC.00778.00008/2012, IC.00780.00025/2015, 
IC.00780.00027/2012, IC.00781.00041/2015, 
IC.00781.00042/2015, IC.00783.00007/2016, 
IC.00783.00042/2016, IC.00783.00058/2012, 
IC.00788.00002/2014, IC.00788.00021/2013, 
IC.00788.00044/2012, IC.00788.00047/2005, 
IC.00791.00003/2016, IC.00791.00006/2016, 
IC.00794.00038/2013, IC.00796.00020/2015, 
IC.00796.00036/2005, IC.00796.00037/2015, 
IC.00797.00060/2015, IC.00798.00002/2015, 
IC.00798.00042/2015, IC.00802.00027/2015, 
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IC.00806.00014/2016, IC.00807.00002/2015, 
IC.00807.00007/2014, IC.00807.00011/2014, 
IC.00807.00012/2012, IC.00807.00027/2013, 
IC.00811.00058/2012, IC.00811.00059/2012, 
IC.00813.00020/2016, IC.00813.00022/2016, 
IC.00813.00061/2012, IC.00814.00056/2016, 
IC.00814.00083/2016, IC.00814.00103/2015, 
IC.00814.00110/2016, IC.00819.00001/2010, 
IC.00820.00029/2016, IC.00820.00087/2016, 
IC.00821.00024/2016, IC.00824.00014/2014, 
IC.00824.00018/2014, IC.00824.00058/2015, 
IC.00824.00076/2010, IC.00825.00007/2012, 
IC.00829.00080/2013, IC.00832.00123/2016, 
IC.00832.00322/2015, IC.00832.00328/2015, 
IC.00833.00004/2012, IC.00833.00005/2012, 
IC.00833.00064/2004, IC.00850.00025/2012, 
IC.00851.00039/2009, IC.00852.00018/2016, 
IC.00852.00039/2016, IC.00852.00065/2014, 
IC.00852.00079/2016, IC.00852.00096/2014, 
IC.00852.00147/2013, IC.00852.00166/2007, 
IC.00853.00016/2016, IC.00856.00013/2016, 
IC.00856.00016/2014, IC.00856.00038/2015, 
IC.00856.00044/2013, IC.00857.00018/2014, 
IC.00857.00019/2014, IC.00857.00041/2012, 
IC.00857.00054/2014, IC.00857.00065/2013, 
IC.00857.00081/2013, IC.00860.00012/2016, 
IC.00861.00009/2015, IC.00861.00014/2009, 
IC.00861.00033/2009, IC.00861.00062/2013, 
IC.00861.00084/2007, IC.00864.00009/2015, 
IC.00864.00038/2012, IC.00864.00042/2014, 
IC.00864.00072/2012, IC.00865.00047/2014, 
IC.00865.00101/2012, IC.00867.00041/2012, 
IC.00868.00005/2015, IC.00872.00006/2016, 
IC.00872.00026/2016, IC.00875.00002/2014, 
IC.00878.00056/2015, IC.00888.00005/2011, 
IC.00888.00017/2014, IC.00888.00021/2012, 
IC.00893.00023/2014, IC.00894.00017/2008, 
IC.00894.00067/2011, IC.00897.00015/2015, 
IC.00900.00011/2013, IC.00901.00004/2015, 
IC.00901.00015/2015, IC.00901.00037/2016, 
IC.00901.00039/2016, IC.00906.00012/2015, 
IC.00906.00014/2009, IC.00907.00004/2006, 
IC.00907.00005/2016, IC.00907.00020/2014, 
IC.00907.00027/2012, IC.00907.00029/2015, 
IC.00907.00031/2015, IC.00907.00032/2010, 
IC.00907.00034/2016, IC.00907.00052/2016, 
IC.00907.00053/2016, IC.00907.00054/2008, 
IC.00907.00061/2013, IC.00907.00062/2015, 
IC.00907.00097/2012, IC.00907.00104/2012, 
IC.00908.00033/2015, IC.00911.00011/2010, 
IC.00911.00045/2016, IC.00911.00086/2011, 
IC.00912.00012/2011, IC.00912.00014/2014, 
IC.00914.00065/2016, IC.00914.00081/2015, 
IC.00914.00103/2016, IC.00914.00110/2015, 
IC.00915.00121/2016, IC.00915.00135/2014, 
IC.00917.00042/2016, IC.00917.00062/2016, 
IC.00920.00006/2014, IC.00922.00056/2014, 
IC.00924.00004/2017, IC.00925.00001/2016, 
IC.00928.00005/2015, IC.00928.00017/2014, 
IC.00928.00017/2015, IC.00928.00025/2013, 
IC.00928.00040/2015, IC.00931.00005/2014, 
IC.00931.00020/2010, IC.00931.00026/2012, 

IC.00931.00029/2015, IC.00931.00032/2016, 
IC.00931.00040/2013, IC.00931.00065/2010, 
IC.00931.00066/2015, IC.00931.00067/2015, 
IC.00931.00109/2014, IC.00933.00009/2016, 
IC.00933.00021/2014, IC.00933.00029/2012, 
IC.00933.00029/2014, IC.00933.00032/2014, 
IC.00933.00043/2012, IC.00933.00050/2014, 
IC.00935.00001/2015, IC.00936.00008/2007, 
IC.00937.00001/2010, IC.00937.00027/2013, 
IC.00945.00015/2011, IC.00949.00003/2017, 
IC.00949.00044/2016, IC.00949.00177/2014, 
IC.00951.00011/2014, IC.00953.00022/2014, 
IC.01128.00035/2016, IC.01128.00119/2014, 
IC.01128.00137/2016, IC.01128.00154/2012, 
IC.01140.00001/2016, IC.01140.00011/2016, 
IC.01202.00009/2016, IC.01202.00010/2016, 
IC.01202.00056/2016, IC.01212.00007/2011, 
IC.01212.00020/2016, IC.01220.00002/2009, 
IC.01220.00005/2014, IC.01234.00043/2015, 
IC.01234.00052/2016, IC.01234.00055/2014, 
PA.00911.00045/2014, PI.00748.00201/2016, 
PI.00814.00126/2016, PI.00814.00131/2016, 
PI.00828.00007/2014,                           PI.00852.00073/2016.  
PEDIDO DE VISTA: IC.00746.00029/2015. A Conselheira 
SIMONE MARIANO DA ROCHA destacou a atuação diligente 
das Promotoras de Justiça Fernanda Weiand Braum e 
Danielle Bolzan Teixeira na articulação para formatação de 
Política Pública no Município de Cachoeirinha, nos autos do 
IC.01220.00002/2009.    
Os interessados poderão solicitar à Secretaria dos Órgãos 
Colegiados certidão do respectivo julgamento.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de Maio de 2017. 
MARTHA WEISS JUNG, 
Promotora-Assessora. 

  

 


